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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei n.0 5, de 
1972 (CN), que "cria cargos nos 
quadros de pessoal da Justiça do 
Trabalho para o funcionamento 
de 74 juntas de conciliação e jul­
gamento." 

Presidente: Deputado Ozanan Coe­
lho 

Vice-Presidente: Deputado Walter 
Silva 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

EMENDAS OFERECIDAS 
PERANTE A COMISSAO 

tndiee das Emendas, por ordem 
alfabética dos autores 

Autores 

Deputado Francisco 
Deputado José Sally 

Número 
das 

Emendas 

Amaral2-4-6 

5 
Senador Milton Trindade . . 3 

Deputado Walter Silva .... 1 

<Obs.: Na forma regimental, o Se­
nhor Presidente deu como aceitas, 
preliminarmente, todas as emendas.) 

N.0 1 

Acrescente-se, como símbolo dos 
Quadros anexos, correspondentes às 8 
(oito) regiões da Justiça do Trabalho, 
a.s iniciais P. J. antes dos respecti­
vos níveis, que identificam o Poder 
Judiciário, eliminando-se as demais 
letras. 

Justificação 
A paridade prevista no art. 98 da 

Constituição vigente, bem como o dis­
posto no art. 108, que se referem a 

• 

vencimentos, e não à nomenclatura 
típica dos Poderes Legislativos (PL) 
e Judiciário (PJ). 

A nossa emenda viea, portanto, a 
evitar o estabelecimento de confusão 
com os quadros já existentes na Jus~ 
tiça do Trabalho, cujos cargos são 
todos caracterizados pelos PJs. bem 
como dar justa interpretação âque~ 
les dispositivos con&titucionais. 

Os símbolos identificadores dos 
Três Poderes não devem ser unifor­
mizados. 

Sala das Comissões, em 23 de junho 
de 1972. - Deputado Walter Silva. 

N.0 z 
Dê-se ao art. 2.0 do projeto a se-

guinte redação: 
"Os funcionários públicos efeti­
vos, que em virtude de requisição, 
já estejam prestando serviço nas 
Juntas de Concmação e Julga­
mento ou em Tribunais Regio­
nais, serão integrados nos qua­
dros de pessoal a que se refere 
esta lei, em cargo de atribuições 
compatíveis com a sua capacida­
de funcional e nível de venci­
mento igual ao da cargo de que 
sejam ocupantes." 
"Parágrafo único. Os servidores 
da Justiça do Trabalho, inclusive 
os que forem aproveitados na 
forma deste artigo, que estiverem 
exercendo funções corresponden­
tes a cargos de nível de venci­
mento superior, poderão neles 
ser integrados mediante prova de 
habilitação especial, exceto em 
cargos isolados." 

Justificação 
O Projeto é excessivamente casuis­

ta, pois prevê o aproveitamento dos 
atuais funcionários públicos civis 
requisitados, que estão prestando 
serviços nas novas Juntas a que se 
refere o artigo 1.0 do Projeto, sem 

atentar para fato que posso assegu­
rar ter ocorrido em diversas regiões: 
funcionários de Juntas criadas ante­
riormente, e até de Tribunais Regio­
nais, foram destacados para as Jun­
tas recém-criadas, e os antigos ór­
gãos requisitaram funcionários para 
que .seus serviços não perecessem. 
Evidentemente, estes servidores re­
quisitados pelas Juntas antigas de­
vem ter urna igual oportunidade de 
passarem, se o quiserem, para o qua­
dro da Justiça do Trabalho, onde já 
se ambientaram e prestam relevante 
serviço. 

Igualmente, a emenda prevê a hi­
pótese de funcionários da própria 
Justiça do Trabalho - além dos re­
quisitados - que passaram a prestar 
serviços mais qualificados, satisfa­
zendo as necessidades das Reparti­
ções. É justo que se lhes dê uma 
oportunidade - dentro da rigorosa 
lotação estabelecida - de aprovei~ 
tamento nos cargos cujas funções até 
agora desempenharam. Apenas, para 
evitar injustiças, esses servidores fi­
carão sujeitos a uma provação de 
habilita~:;ão especial. 

Também, para evitar abusos, a 
emenda prevê o aproveitamento 
apenas de funcionários já efetivos, 
pois novos funcionários só poderiam 
ser admitidos mediante concurso. 

Sala das Comissões., em 23 de junho 
de 1972. - Deputado Francisco Ama­
ral. 

N.0 3 

Ao artigo 2. o 

Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único. Na hipótese 
deste artigo, quando o funcioná­
rio conte mais de 3 <três) anos 
de serviço prestado a Justiça do 
Trabalho, a integração poderá, 
ainda, efetivar-se em cargo de 
atribuições compatíveis com a ca­
pacidade revelada no referido pe­
riodo." 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Fed6r.tl 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO OUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ELIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

Justificação 

A apresentação desta emenda expli­
ca-se pela circunstância de que alguns 
funcionários requioitados estão exe­
cutando na Justiça do Trabalho, há 
mais de 3 Ctrês) anos, tarefas supe­
riores ás inerentes aos cargos de que 
são titulares, sendo de justiça que o 
aproveitamento referido na disposi­
ção em exame não fique limitado à 
igualdade de vencimentos. 

Se tarefas de natureza superior são 
suficientemente executadas no apre­
ciável período de 3 (três) anos im­
põe-se que, por esse exercício, possa 
ter o funcionário um aproveitamento 
adequado, conforme estabelece o pa­
rágrafo único a ser incluído no pro­
jeto. 

Assim, tendo a Justiça do Trabalho 
aproveitado, durante o significativo 
período de 3 (três) anos, a capacidade 
do funcionário na execução de tare­
fas, disto deve advir para esses servi­
dores um reconhecimento. 

Acresce ainda que se trata de apro­
veitamento para atender ao funciona­
mento de Juntas novas, o que redun­
dará em valiosa experiência e a ca­
pacidade desses funcionários já em 
eXercício em outros setores da Justiça 
Trabalhista. 

Sala das Comissões, em 22 de junho 
de 1972. - Senador Milton Trindade. 

N.0 4 

Dê-se ao artigo 3.0 , do projeto, a se-
guinte redação: 

"Art. 3.0 Aplica-se, no que cou­
ber, aos funcionários da Justiça 
do Trabalho, a legislação concer­
nente aos servidores públicos ci­
vis da União, inclusive as relati­
vas à readaptação. 
Parágrafo único. Os encargos 
relativos a pessoal atribuídos pela 
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legislação a órgãos do Poder Exe­
cutivo, no que se referir a ser­
vidores da Justiça do Trabalho 
competirão a órgãos dos respecti­
vos tribunais, observado o que dis­
puserem os regimentos internos". 

Justificação 
O projeto, em seu art. 3.0, manda 

aplicar, no que couber, aos funcioná­
rios da Justiça do Trabalho, a legis­
lação concernente aos servidores pú­
blicos civis da União. 

Data venia, essa seria uma disposi­
ção inútil, pois sempre foi aplicada 
aos servidores da Justiça, em geral, 
a legislação sobre funcionalismo pú­
blico federal .. notadamente, o esta­
tuto Lei n.0 1. 711, de 28-10-1952. 

A dificuldade tem surgido em rela­
ção a certos institutos, cuja aplica­
ção depende da atuação de certos ór­
gãos do Poder Executivo, como acon­
tece, por exemplo, com o instituto da 
readaptação. Dependendo esta de de­
creto do Presidente da República, os 
Tribunais não aplicaram as nonnas 
que a regem. 

A emenda acima, além de citar 
exemplificativamente o instituto da 
readaptação como aplicável aos fun­
cionários da Justiça especializada, no 
parágrafo único deixa claro que as 
atribuições dadas por lei a órgãos do 
Poder Executivo, no caso de servido­
res da Justiça do Trabalho serão de­
sempenhadas por órgãos da própria 
Justiça, em respeito a autonomia que 
a Constituição assegura aos Tribu­
nais. 

Sala das Comissões, em 23 de junho 
de 1972. Deputado Francisco 
A1naral. 

N.0 5 

Onde convier: 
"Art. . . . Os cargos isolados de 
Chefe de Secretaria e Secretário 

de Turma, serão de provimento 
em comissão respeitada a situação 
dos atuais ocupantes, com a per­
manência no cargo até a vacân­
cia, conservados os atuais sim­
bolos PJ-0." 

Sala das Comissões, 21-6-72. -
Deputado José Sally. 

N.0 6 

Acrescente-se, onde couber: 
"Art. . . . Os cargos isolados de 
provimento efetivo, dos atuais 
quadros da Justiça do Trabalho, 
são transformados em cargos iso­
lados de provimento em comissão, 
respeitados os CHreitos adquiridos 
de seus ocupantes, e, serão livre-. 
mente providos, na forma dos re­
gimentos internos, por funcioná­
rios efetivos dos respectivos qua­
dros." 

Justificaçlo 

Impóe-se a inclusão no projeto de 
uma norma como a ora proposta, pa­
ra evitar maiores dUiculdades no pro­
vimento dos cargos isolados. 

Realmente, os cargos de chefia da 
Justiça do Trabalho são cargos iso ... 
lados de provimento efetivo. A Cons­
tituição impõe, para o provimento 
desses cargos, a realização de con­
cursos públicos. A realização desses 
concursos é onerosa. e terá uma con­
seqüência que poderá prejudicar o 
funcionamento dos órgãos judiciários: 
para chefe de secretaria de uma jun­
ta, por exemplo, poderá ser nomeado 
um funcionário estranho à Justiça do 
Trabalho, desconhecido dos Juízes, 
sem qualquer conhecimento das ati­
vidades forenses e, assim, sem condi­
ções de rendimento próprio e de fazer 
funcJonar as secretarias. 

Quando criadas as juntas de con­
ciliação e julgamento, os cargos de 

• 
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Chefes de suas secretarias eram 
ocupados por funcionários efetivos, 
aos quais era atribuída função grati­
ficada. Posteriormente, os aludidos 
cargos se t:Jrnaram de provimento em 
comis~ão. Só mais tarde foram tran.S..-

formados em cargos isoladQS de provi­
mento efetivo. O restabelecimento da 
situação anterior é de toda conve­
niência. Ressalva-se o -direito adqui­
rido dos atuais ocupantes de tais car­
gos. Igualm.eri.te,· estabelece-se a obri-

gatoriedade de nomeação dentre ele­
mentos já efetivos do próprio quadro. 

Sala das Comissões, em 23 de junho 
de 1972. Deputado Francisco 
Amaral.' 

SENADO F'EDERAL 
SUMÁRIO DA ATA DA 62.a SESSÃO, EM 26 DE JUNHO DE 1972 

l-ABERTURA 
2 EXPEDIENTE 
2.1- Mensagens do Sr. Presidente da Repúblka 

- Agradecendo remessa de autógrafos: 
N.0 119/72 ln.o 173/72, na origem), de 23 do corrente. 

referente à Emenda Constitucional n.0 3, de 1972, pro­
mulgada em 15 do corrente, que "altera a redação do art. 
29 (caput) e a do art. 36, e seu 1 1.0 , da Constituição. 

N.0 120/72 ln.o 174/72, na origem), de 23 do corrente, 
referente ao Decreto Legislativo n.0 34, de 1972, que "apro­
va o texto do Decreto-lei n.0 1.219, de 1972". 

2.2 - Ofíci1> do Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

- N.o 500-P/72, de 21 de junho, remetendo cópias 
das notas taquigráficas e dos acórdãos proferidos pelo Su­
prema Tribunal Federal nos autos dos Recursos Extraor­
dinarios números 71.348, 72.200, 71.349 e 71.002, os quais 
declararam a inconstitucionalidade do art. 4.0 do Decreto­
lei n.0 389. de 26-12-68. 

2. 3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias 
Requerimento n.0 49, de 1972, de autoria do Senador 

Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da entrevista do Sr. Célio Borja, pu­
blicada na revista Veja, de 13-6-72, sob o título "O Con­
gre5SQ não morre, muda", 

Projeto de Lei da Câmara n.0 8, de 1972 ln.0 665-B/72, 
na Câmara), que modifica o art. 1.0 da Lei n.0 4.811, de 
25 de outubro de 1965, que concede pensão mensal a Dona 
Maria Luiza Vitória Rui Barbosa Guerra. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 9, de 1972 (n.o 689-B/72, 
na Câmaral, que ''revigora até 31 de dezembro de 1974 
o prazo a que se refere a Lei n.0 4.331, de 1.0 de junho 
de 1964- Alterada pelo Decreto-lei n.0 607, de 3 de junho 
de 1969 -, que dispõe sobre a aquisição, por Governos 
estrangeir{)S, no Distrito Federal, de imóveis necessários 
à- residência dos agentes diplomáticos das respectivas Mis­
sões Diplomáticas". 

2, 4 - Comunicações das Lideranças 

Substituição de membros da Comissão Mista que dará. 
parecer sobre o Projeto de Lei n.0 5, de 1972 (CN). 

2. 5 - Requerbnento 

N.0 60, de 1972, de autoria do Senador Flávio Brito, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado do dis­
curso proferido pelo Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, Prof. 
Júlio Barata, na 57 .a conferência da OIT, em Genebra. 

2. 6 - Comunicações da Presidência 
Acusando o recebimento dos seguintes oficios: 
8 n.0 14, de 1972, do Governador do Estado do Mara­

nhão, solicitando autorização do Senado para contrair 
empréstimo externo, no valor de USS 10.000.000,00, desti­
nado a investimentos no setor de transportes do Estado. 

8 n.0 21, de 1972 ( n.0 162/72, na origem), do Gover­
nador do Estado de Goiás, solicitando autorização do Se­
nado para contrair empréstimo externo. mediante aval do 
Tesouro Nacional, no valor de US$ 20.000.000,00 ou o equi­
valente em outras moedas conversíveis, destinado e. fi-

nanciar obras prioritárias_ ao desenvolvimento econônlico 
regi9nal. 

S n.0 22, de 1972 (n.0 262/72, na origem), do Governa­
dor do Estado do Ceará, solicitando ao Senado alteração 
do prazo de prorrogação ·estipuladO na Resolução n.o 43, 
de 1971. a fim de que aquele Estado consiga recursos. 
dentro das atuais condições de crédito externo, sem ne · 
cessidede da vinculação total das quotas que lhe são .atri­
bmdas pelo Fundo Rodoviário Nacional 

S n.0 23. de 1972, do Governador do Estado do Rio 
Grande do e-ui; sollcltandtY autoriz:açãü" do Senado para 
contrair empréstimo externo no valor deUS$ 10.000.000,00, 
ou <.• equivalente em outra moeda, para custear parte do 
Progrr.ma Rodoviário E-~tndual. 

S n.0 24, de 1972, do Governador do Estado de Minas 
Gerais. solicitando a1~torização do Senado para contrair 
empréstimo externo, em moeda estrangeira, do equivalen­
te " USS 10.000.000,00, destinados à execução parcial ct· 
seu Programa Rodoviário Prioritário. 

2. 7 ~- Discursos do expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Reivindicações 
do Estado de Sergipe, no que diz respeito ao aproveita­
mellto das riquezas minerais daquele Estado. 

SE~' ADOR NELSON CARNEIRO - Editorial publicado 
em õrgão da imprensa carioca., preconizando medidas para 
o descQmpa~oo entre a eleição do Presidente da República 
e a eleição dos Governadores. Considerações sobre o voto 
distrital, tendo em vista trabalho elaborado sobre o aa .. 
sunto pela Fundação Getúlio Vargt'S. 

SE"ADOR MATTOS LEAO ~- Contribuição do Estado 
do Paraná no esforço nacional para a dinamização de 
nos.sas exportações. construção do Porto de Paranaguá, 
naquele Estado. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA -- Abordando o pro· 
nunciamento feito da tribuna pelo Senador Nelson Car 
neiro. 

3 - ORDEM DO DIA 

RequerimeP...to n.0 47172, de autoria do Sr. Senador 
VMconcelos Torres., solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Orctem do Dia do Ministra da Ma­
rinha, baixada em 11 de junho de 1972, quando .da comemo­
ração da Batalha Naval do Riachuelo. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução ·n.0 20/72, quf: . 
suspende a proibição contida na Resolução n.0 92/70, para 
que o Governo do Estado da Bahia possa aceitar letras de 
câmbio vinculadas a compromissos com empreiteiros de 
obras. nos termos aprovados pelo Conselho Monetário Na­
cional, em sessão Ue 23 de março do corrente ano. Apro­
vada, à promulgação. 

4 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

5 - Transcrição 
Ordem do Dia do Ministro da Míl tinha, em 11 de 

junho de 1172, quando da comemoração da Batalha Naval 
do Riachuelo. 

6 - Ato da Comissão Diretora 
7 - Atas das Comissões 
8 - Composição das Comissões Permanentes 

.. 
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ATA DA 62.0 SESSÃO 
EM 26 DE JUNHO DE 1972 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRõNIO 
PORTEllA E RUY CARNEIRO 
As 14 boras e 30 minutos. 

acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Geraldo Mesquita - Flávio 
Britto - José Lindoso - Cattete 
.Pinheiro - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - José Sarney -
Petrônlo Portella Helvidio 
Nunes - Virgílio Távora - Wal­
demar Alcântara - Duarte Filho 
- Ruy Carneiro - Paulo Guerra 
- Arnon de Mello - Luiz Caval-
cante- - Augusto Franco - Lean­
dro Maciel - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Ruy 
Santos - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Nelson Carneiro 
- Magalhães Pinto - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Osi­
res Teixeira - Fernando Corrêa 
- Filinto Mü!ler - Saldanha 
Derzi - Mattos Leão - Ney 
Braga - Lenoir Vargas - Guido 
Mondin. 

O S. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárto vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 

Agradecendo remessa de autógrafos 
- N.o 119/72 (n.0 173/72, na ori­

gem) de 23 do corrente rf'fe­
rente' à Emenda ConstitUcional 
n.O 3. de 1972, promulgada em 15 
do corrente, que "altera a reda­
cão do art. 29 (caput) e a do art. 
36, e seu § 1.0 , da Constituição". 

- N.0 120172 (n.O 174!72, na •Jrl­
gem), de 23 do corrente, refe­
rente ao Decreto Legislativo n.0 

34, de 1972, que "aprova o texto 
do Decreto-lei n.0 1.219, de 1972". 

OFíCIO 
DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

- N.0 500-P/72, de 21 de junho, re­
metendo cópias das notas taqui­
gráficas e dos acórdãos proferi­
dos pelo Supremo Tribunal Fe­
deral nos autos dos Recursos Ex­
traordinários n. os 71.348, 72.200, 
11.349, e 72.002, os quais qecla-

raram a inconstitucionalidade do 
art. 4.0 do Decreto-lei n.0 389, de 
26-12-68. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 178, de 1972 

Da Comissão Diretora, sobre o 
Requerimento n.0 49/72, do se .. 
nhor Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da en­
trevista do Sr. Célio Borja, pubJi .. 
cada na revista ••Veja", de 13-6-72, 
sob o titulo "0 Congresso não 
morre, ntuda1

'. 

Relator: Sr. Duarte Filho 
Requer o Senador Vasconcelos Tor~ 

res na forma regimental seja trans­
crita. nos Anais do Senado, a entre­
vista do Sr. Célio Borja, publicada, em 
13-6-72, na revista "Veja", sob o titu~ 
lo ''0 Congresso não morre, muda". 

O Sr. Céllo Borja, deputado federal 
pela Arena do Estado da Guanabara, 
nessa entrevista concedida à revista 
"Veja", abordou, realmente, proble­
mas políticos de grande atualidade, 
sobre eles se manifestando de modo 
a destacar sempre. o importante e in­
superável papel que o Congresso C.e­
sempenha. no sentido de equacioná­
los e solucioná~Ios. 

Com inteligência e objetividade; 
sem arroubos demagógicos, antes se­
reno e claro; mostrando uma visão 
realista das coisas; revelando acurado 
sendo crítico; demonstrando sobre 
tudo, muito equilibrio em suàs aná­
lises e julgamentos, o deputado Célio 
Borja produziu, nessa entrevista, obra 
boa, de cunho altamente patriótico, 
pois. servindo ao Congresso serviu à 
democracia, e, servindo à democracia, 
serviu aos interesses fundamentais do 
homem brasileiro. eis que só no regi­
me democrático o homem encontra 
condições de cumprir seu destino de 
pessoa. 

"O Congresso não morreu em ne­
nhum momento da Revolução. como 
instituição nacional. Como não mor­
reu desde a Independência. Foi ·~osto 
em recesso, sofreu mutilações. esteve 
desacreditado, mas nunca chegou ao 
ponto de desaparecer. Então, isso, sig­
nifica que ele existe não por graça 
de nenhum poder, mas por força da 
História. E está mudando agora como 
se transformou depoís da abdicação, 
con:o o congresso da Maioridade (de 
Dom Pedro li) é diferente do que fun­
cionou na Regência, como o de 1847, 
depois que foi criada a presidência do 
Conselho de Ministros, era um Con­
gresso modificado, como o do Impé­
rio não era o mesmo do período repu­
blicano", assim começa sua excelente 
entrevista o deputado Célio Borja. 

E, partindo desse fato real, fixado 
dentro do processo histórico do país, 
examina as teses que lhe são propos­
tas pela revista "Veja" sempre falan-

do em tennos altos e construtivos, ja­
mais caindo na vulgaridade, nem fa­
zendo concessões à demagogia. 

Dessa maneira, aprecia, de modo 
construtivo e sempre entrelaçando-os 
com as atividades do Congresso, temas 
momentosos, como: governo da maio­
ria, papel da oposição, relação entre 
oposição e povo, função dos políticos, 
democracia, partidos. Congresso, na­
cionalismo. segurança nacional e ou­
tros. 

Em síntese: a entrevista do depu­
tado Célio Borja a,tuda à democracia, 
de que o Congresso é condição básica 
e expressão mais autêntica, e, assim 
entendendo, opiua.mos favoravel­
mente ao Requerimento n.0 49. 

Sala da Comissão Diretora, em 26 
de junho de 1972. - Petrônio Portella, 
Presidente- Duarte Filho, Relator­
Ruy Carneiro - Clodomir Milet. 

PARECER 
n.O 179, de 1972 

Da Comissão de Finanças, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n. 0 8, 
de 1972 (n.0 665-Bj72 - na Câ· 
mara), que modifica o art. 1.0 da 
Lei n.0 4. 811, de 25 de outubro de 
1965, que concede pensão mensal 
a Dona Maria Luiza Vitória Rui 
Barbosa Guerra. 

Relator: Sr. Rui Santos 

O Projeto em exame, que teve ori­
gem na Mensagem Presidencial n.0 94, 
de 19 de maio de 1972, visa a rea­
justar a pensão vitalícia concedida 
pela Lei n.o 4. 811, de 25 de outubro 
de 1965, a Dona J:;raria Luiza Vitória 
Rui Barbosa Guerra. 

A matéria, encaminhada à delibe­
ração do Congresso nos termos do 
artigo 51 da Constituição, e para ser 
apreciada nos prazos ali referidos, 
está devidamente justificada na Ex­
posição de Motivos do Ministro da 
Educação e Cultura, Senador Jarbas 
Passarinho, assim consubstanciada: 

"Tendo em vista o reconhecimen­
to da Nação aos serviços presta­
dos pelo Conselheiro RUI BAR· 
BOSA, foi concedida pela Lei n.o 
4.811, de 25 de outubro de 1965, 
pensão especial vitalicia a sua 
filha, Dona MARIA LUIZA VITó­
RIA RUI BARBOSA GUERRA, no 
valor do dobro rlo maior salário .. 
mínimo vigente no País. 
O benefício teve em vista garan­
tir os meios de subsistência da re 
ferida senhora, ·1entro do nível 
considerado condigno pelo legis­
lador. 
Hoje, porém, em face à elevação 
do custo de vida, desvalorizou­
se o montante do benefício, não 
mais sendo suficiente para a ma­
nutenção do mesmo padrão de 
vida da pensionista do Estado, 
razão pela qual surge a necessi-
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dade de reajustá-lo às realidades 
atuais." 

Assegurados que estão a forma de 
pagamento e o caráter pessoal e in~ 
transferível do benefício ~ artigo 2.0 
da Lei n.0 4. 811, de 25 de outubro 
de 1965 - somos pela aprovação do 
Projeto. 

Sala das Comissões, em 23 de ju­
nho de 1972. ~ Virgílio Távora, 
Presidente - Ruy Santos, Relator -
Saldanha Derzi - Dinarte Mariz -
Flávio Britto - Milton Trindade -
Eurico Rezende - Franco Montoro -
Daniel Krieger - Cattete Pinheiro. 

PARECERES 
N.O• 180, 181 e 182, de 1972 

sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 9, de 1972 (n.0 689-B/72 
- na Câmara), que "revigora até 
31 de dezembro de 1974 o prazo 
a que se refere a Lei n.0 4.331, 
de L 0 de junho de 1964 - alte­
rada pelo Decreto-lei n.0 607, de 
3 de junho de 1969 - que dispõe 
sobre a aquisição, por Governos 
estrangeiros, no nistrito Federal, 
de ·imóveis necessários à residên­
cia dos agentes diplomáticos das 
respectivas Missões Diplomáti­
cas." 

PARECER N.0 180 
de 1972 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 
O Excelentíssimo Senhor Presiden­

te da República, nos termos do art. 51 
da Constituição, e para ser f\preciado 
nos prazos nele referidos, submete à 
deliberação do Congresso N acionai, 
acompanhado de Exposição do Se­
nhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, projeto de lei que prorro­
ga até 31 de dezembro de 1974 o pra­
zo a que se re!ere a Lei n.O 4.331, de 
1.0 de junho de 1964, que "dispõe so­
bre a ::tquisição, por Governos es­
trangeiros, no Distrito Federal, de 
imóveis necessários à residência dos 
agentes diplomáticos das respectivas 
Missões Diplomáticas.'' 

2. A Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, de 10 de maio do corrente 
ano, esclarece que as disposições do 
Decreto-lei n.0 607, de 3 de junho 
de 1969, que "prorrogou por três anos 
o limite de tempo anteriormente fi­
xado no artigo 2.0 da Lei n.o 4.331, 
de 1.0 de junho de 1964, expirar-se-á, 
no próXimo dia 1.0 de junho", e que, 
- prossegue o mesmo documento -
"as disposições do supracitado do­
cumento têm contribuído de forma 
apreciável para atenuar as dificulda­
des criadas pela limitada oferta de 
imóveis de aluguel no Distrito Fe­
deral, sobretudo em relação aos agen­
tes diplomáticos de menor categoria 
hierárquica e ao pes.soal administra-

tivo das Missões, cuja capacidade 
econômica é modesta". 

3. Assim estão redigidos os arti­
gos 1.0 e 2.0 da Lei n.0 4.331, de 1964, 
cujo prazo estabelecido no art. 2.0 foi 
prorrogado pelo Decreto-lei n. 607, de 
1969: 

"Art. 1. 0 Consideram -se nas con­
dições do § 3.0 do art. 11 do De­
creto-lei n.0 4.657, de 4 de se­
tembro de 1942 - Lei de Intro­
dução ao Código Civil Brasileiro 
- os imóveis adquiridos, pelos 
Governos estrangeiros, no Distri­
to Federal, para residência dos 
"Agentes Diplomáticos" e "Mem­
bros da Missão" das respectivas 
missões diplomáticas. 
§ 1.0 A aquisição de tais imóveis 
dependerá sempre da autorização 
do Ministério das Relações Exte­
riores, que ajuizará, em cada ca­
so, da necessidade da compra, 
devendo, para tanto, consultar a 
Prefeitura do Distrito Federal e 
a Secretaria Geral do Conselho 
de Segurança Nacional. 
§ 2.0 Os imóveis adquiridos em 
virtude dessa autorização espe­
cial sujeitam-se, para os efeitos 
civis, ao mesmo regime jurídico 
da propriedade dos nacionais. 
Art. 2.0 Esta lei vigorará por 
cinco anos, a partir da da ta de 
sua publicação." 

4. As disposições do Decreto-lei 
n.0 607, de 1969, cujo prazo expirou 
no dla 1. 0 do corrente, facilitaram so­
bretudo as representações estrangei­
ras a atender às determinações do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, no sentido de que todas as 
representações estrangeiras acredita­
das junto ao Governo brasileiro es­
tejam com suas sedes e serviços ins­
talados em Brasília até o próximo dia 
7 de setembro. 

5. Acontece, porém, que a 1. 0 de 
junho do corrente ano, conforme nos 
referimos anteriormente, expirou a 
vigência do Decreto-lei n.o 60'1, de 
1969, citada na Mensagem Presiden­
cial, enviada ao Congresso Nacional 
no dia 30 de maio do corrente ano. 
Assim, não será mais possível pror­
rogar-se o prazo nela fixado; trata­
se, agora, de um revigoramento da 
legislação anterior (Lei n.0 4.331, de 
1.0 de junho de 1964, e o Decreto-lei 
n.o 607, de 1969\, medida adotada pela 
Comissão de Constituição e Justiça 
da Càmara dos Deputados, ao apro­
var PareCer do Deputado Élclo Alva­
res, relator da matéria, concluindo 
pela apresentação de um substitutivo 
ao projeto apresentado pelo Poder 
Executivo, cujo texto é o seguinte: 

"Revigora até 31 c.ie dezembro de 
1974 o prazo a Que se refere a 
Lei n.O 4.331, de 1.0 de junho de 
1964 - alterada pelo Decreto-lei 

n. 0 607, de 3 de junho de 1969 -
que dispõe sobre a aquisição, por 
Governos estrangeiros, no Distri­
to Federal, de imóveis necessários 
à residência dos agentes diplo­
máticos das respectivas Missões 
Diplomáticas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Jl: revigorado até 31 de 
dezembro de 1974 o prazo a que 
se refere a Lei n.o 4.331, de 1.0 

de junho de 1964- alterada pelo 
Decreto-lei n.o 607, de 3 de junho 
de 1969 - que permite a aquisi­
ção, em Brasília, por parte de 
Governos estrangeiros, de imóveis 
para residência dos agentes di­
plomáticos das respectivas Mis­
sões Diplomáticas. 
Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em con­
trário." 

6. Como se vê, a medida legal ora 
proposta, além de oportuna, Irá pro­
Porcionar que todas as representações 
diplomáticas estejam com suas sedes 
e serviços definitivamente instalados 
em Brasília até o próximo dia 7 de 
setembro. 

7. O projeto será apreciado pelas 
Comissões de Finanças e do Distrito 
Federal e nesta última, para atender 
o disposto no art. 42, inciso V, verbis: 

Art. 42. Compete privativamen­
te ao Senado Federal: 
I- .......................... .. 

II- ......................... .. 

III- ........................ .. 

IV- .......................... . 

V - legislar para o Distrito Fe­
deral, segundo o disposto no § 
1.0 do artigo 17, e nele exercer 
a fiscalização financeira e orça­
mentária, com o auxilio do res .. 
pectivo Tribunal de Contas. 

IX- .......................... " 
8. No que compete a esta Comis­

são examinar, nada há que possa ser 
oposto ao projeto, vez que jurídico 
e constitucional. A Comissão do Dis­
trito Federal competirá o exame do 
mérito da proposição. 

9. Ante o exposto, opinamos pela 
tramitação do Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 9, de !972. 

Sala das comiSsões, em 21 de junho 
de 1972. - Daniel Krieger, Presiden­
te ~ Helvídio Nunes, Relator - Jo­
sé Lindoso - Gustavo Capanema -
José Augusto - Osires Teixeira -
Heitor Dias - Antônio Carlos -
Franco Montoro - Arnon de Mello. 

' 
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PARECER 
N.0 181, de 1972 

Da Comissão do Distrito Federal 

Relator; Sr. Benedito Ferreira 
Pleiteia o Poder Executivo a pror-

rogação, até 31 de dezembro de 1974, 
do prazo para a aquisição, por parte 
de Governos estrangeiros, de imóveis 
nece-ssários à residência de agentes 
dlplomátlcos. 

Tramitando, inicialmente, pela Câ­
mara dos Deputados, foi-lhe apresen­
tado substitutivo, alterando a forma 
prorrogação para revigoramento do 
disposto no Decreto-lei n.0 607. de 3 
de junho de 1969, em virtude de o pra­
zo ali estabelecido, isto é, 1.0 de junho 
de 1972, já se achar superado. 

A nosso ver, agiu certo o Poder Exe­
cutivo ao propor a presente medida, 
pois Brasília, atualmente, é uma das 
regiões, no Brasil; onde os imóveis 
atingem mais alta valorização, fruto 
de escassez de oferta, isto tanto para 
aluguel, como para venda, e, tendo 
em vista o fim a que objetiva. nada 
mais justo. 

Assim ê justificada a proposição: 
"As disposições do supracitado 
Decreto-lei n.0 607 têm contribuí­
do de forma apreciável para ate­
nuar as dificuldades criad:,tS pela 
limitada oferta de imóveis de alu­
guel no Distrito Federal, sobretu­
do em relação aos agentes diplo­
máticos de menor categoria hie­
rárquica e ao pessoal administra­
tivo das Missões, cuja capacidade 
econômica é modesta." 

Ressalta-se que o próprio Executivo 
tem tido obstaculo o propósito de 
transferir para Brasília todos os ór­
gãos da administração central, face 
às dificuldades de habitação para os 
funcionários transferidos. 

Assim sendo, somos pela sua apro­
vação. 

Sala das Comissões. em 22 de junho 
de 1972. - Cattete Pinheiro, Presiden­
te - Benedito Ferreira, Relator -
José Augusto - Antonio Fernandes -
Saldanha Derzi - Fernando Corrêa 
- Eurico Rezende. 

PARECER 
N.o 182, de 1972 

Relator: Sr. Ruy Santos 

Nos termos do art. 51 da Constitui­
ção, o Presidente da República subme­
te à deliberação do Congresso Nacio­
nal o presente projeto, que revigora até 
31 de dezembro de 1974 o prazo a que 
se refere a Lei n.0 4.331, de 1.0 de ju­
nho de 1964 - alterada pelo Decreto­
lei n.0 607, de 3 de junho de 1969 -, 
que dispõe sobre a aquisição, por Go­
vernos estrangeiros, no Distrito Fe­
deral. de imóveis necessários à resi­
dência dos agentes diplomáticos das 
respectivas Missões Diplomáticas. 

2. Na Exposição de Motivos que ins­
trui a iniciativa presidencial, o Minis­
tro das Relações Exteriores diz, ini­
cialmente, que se expirou, no dia 1.0 

de junho do corrente ano, o prazo 
acima aludido. 

Diz, ainda, o citado documento: 
"As disposições do supracitado 
Decreto-lei nY 607 têm contribuí­
do de forma apreciável para ate­
nuar as dificuldades criadas pela 
limitada oferta de imóveis de alu­
guel no Distrito Federal, sobretu­
do em relação aos agentes diplo­
máticos de menor categoria hie­
rárquica e aD pessoal administra­
tivo da.s Missões, cuja capacidade 
econômica é modesta. 
As Missões diplomátlcas, mormen­
te aquelas cujo pessoal é nume­
roso, têm-se valido e continuam a 
valer-se dessa facilidade com o 
propósito de dar cumprimento às 
determinações de Vossa Excelên­
cia de que todas as representações 
estrangeiras acreditadas junto ao 
Governo brasileiro estejam com 
suas sedes e serviços definitiva­
mente instalados em Brasília até 

-o próximo dia 7 de setembro." 
3. A Câmara dos Deputados, exami­
nando a proposição, apresentou um 
substitutivo ao projeto original, que 
foi aprovado, sem restrições. 
4. Do ponto de vista financeiro, con­
vêm, desde logo, salientar que os men­
cionados imóveis, adquiridos em vir­
tude dessa autorização especial, su­
jeitam-se ao mesmo regime jurídico 
da propriedade dos nacionais. 

A autorização especial será conce­
dida nos termos do § 1.0 do artigo 1.o 
da Lei n.o 4.331. de 1964: 

"A aquisiçã.Q de tais imóveis de­
penderá sempre da autorização 
do Ministério das Relações Exte­
riores, que ajuizará, em cada caso, 
da necessidade da compra. deven­
do, para tanto, consultar a Pre­
feitura do Distrito Federal e a Se­
cretaria-Geral do conselbo de Se­
gurança Nacional." 

Esse tópico, aliás, foi bastante dis­
cutido por C'casião do exame do pro­
jeto que originou a Lei n.0 4.331, de 
1964 (Ver Pareceres n. 0 s 70 e 71/64 so­
bre o PDL n.O 121/63!. 

5. Além disso, sabe-se que, no Dis­
trito Federal, a procura de residências 
~ mesmo com todas as facilidades 
propiciadas pelo Sistema Financeiro 
da Habitação - é superior à oferta, 
fato que proporciona elevações ocasio­
nais de alugueres, sobretudo no iní­
cio de administração superior ou le­
gislatura. 

Acontece, porém, que, d-e 1970 a esta 
data, a situação se agravou, devido 
às transferências de bancos oficiais 
determinadas pela atual Administra­
ção. 

Com efeito, além de os custos de 
construção, no Distrito Federal, situa­
rem-se entre os mais altos do País, 
recentemente os alugueres dobraram e 
são negociados ágios de Cr$ 100.000,00 
<cem mil cruzeiros) na venda de apar­
tamentos. Esses imóveis, todavia, fo­
ram inicialmente comprados por 
aproximadamente Cr$ 25.000,00 (vin­
te e cinco mil cruzeiros), preço este 
que já foi quintuplicado, porquanto 
o custo de construção, em 1960, foi 
cerca de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru~ 
zeiros>. 

Me.smo que se proceda à correção 
monetária dessas cifras, temos que 
concordar que nem todos os agentes 
diplomáticos ou funcionários públicos 
podem-se responsabilízar pelos alu­
gueres que se nivelam em torno de 
Cr$ 2.000,00 {dois mil cruzeiros) por 
mês, cerca de 2% do valor do imóvel. 
Torna-se necessário, por conseguinte, 
dirigir a procura para a construção de 
casa própria, segundo normas do Ban­
co Nacional da Habitação, entidade 
que detém o monopólio desse tipo de 
financiamento. Para tanto, há que se 
cumprir uma série de exigências, e 
uma delas é exatamente a estabele­
cida na citada Le·i n.0 4.331. de 1964, 
que a proposição ora em exame pre­
tende revigorar. 
6. Não obstante esses aspectos eco­
nômicos, convém insistir no fato de 
que a tributação imobiliária será igual 
para os nacionais e para os agentes 
diplomáticos, motivo por que opina­
mos pela aprovação do presente pro .. 
jeto. 

Sala das Comissões, em 23 de junho 
de 1972. - Virgílio Távora, Presidente 
- Ruy Santos, Relator - Saldanha 
Derzi - Dinarte Mariz - Flávio Brit­
to - Milton Trindade - Eurico Re­
zende - Franco Montoro - Daniel 
Krieger - Cattel:e Pinheiro. 

O SR. PltESIDilNTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido será pu­
bllcado. 

Sobre a mesa, comunicações que se­
rão lidas pelo Sr. 1.0 Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Sr. Presidente: 
Nos termos regimentais, solicito a. 

substituicão do nobre Senador Franco 
Montoro "pelo nobre Senador Ruy Car­
neiro na Comissão Mista que exa­
mina o Projeto de Lei n.0 5, de 1972 
(C~), que "cria cargos nos quadros de 
pessoal da Justiça do Trabalho para 
o funcionamento de 74 Juntas de Con­
ciliação e Julgamento". 

Sala das Sessões, 26 de junho de 
1972. - Nelson Carneiro. 

Brasília, em 26 de junho de 1972. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do nobre 

I 
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Senhor Senador Augusto Franco pelo 
nobre Senhor Senador Osires Teixei­
ra na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre o 
Projeto ele Lei n.0 5, de 1972 (CNJ, 
que "cria cargos nos quadros de pes­
soal da Justiça do Trabalho para a 
funcionamento de 74 Juntas de Con­
ciliação e Julgamento". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - José 
Lindoso, Vice-Líder da ARENA. 

Brasília, em 26 de junho de 1972. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Guido Mondin 
pelo nobre Senhor Senador Saldanha 
Derzi na Comissão Mista do Congres­
so Nacional que dará parecer sobre o 
Projeto de Lei n.0 5, de 1972 CCN>, 
que "cria cargos nos quadros de pes­
soal da Justiça do Trabalho para o 
funcionamento de 74 Juntas de Con­
clliaçâo e Julgamento". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta ~ti­
ma e distinta consideração. - José 
Lindoso, Vice-Líder da ARENA. 

Brasília, em 26 de junho de 1972. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Renat-o Franco, 
por se encontrar ausente, pelo nobre 
Senhor Senador Paulo Tôrres na Co­
missão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre o Projeto de 
Lei n.o 5, d,e 1972 (CNJ que "cda car­
gos nos quadros de pessoal da Justiça 
do Trabalho para o funcionamento de 
74 Juntas de conciliação e Julgamen­
to". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Antô­
nio Carlos, Vice-Líder. 

Brasília, 26 de junho de 1972. 

Oficio n.o 319/72 

Gabinete do Líder da ARENA 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental, tenho a hon­

ra de indicar a Vossa Excelência os 
Senhores Deputados Aderbal Jurema 
e Milton Brandão para integrarem, 
em substituição aos Deputados Paulo 
Abreu e José Alves, a Comissão Mista 
destinada a apreciar o Projeto de Lei 
n.O 5/72wCN, que <~cria cargos nos qua­
dros de pessoal da Justiça do Traba­
lho para o funcionamento de 74 Jun­
tas de Conciliação e Julgamento''. 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a Vossa Excelência os protestos 
de alta estima e consideração. - Ge­
raldo Freire. 

i 

O SR. PRESIDENTE (Petrimio Por­
tella} - As substituiçóes solicitadas 
serão deferidas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) ~ Na sessão anterior, o Senhor 
Senador Flávio Britto encaminhou à 
Mesa requerimento fora da oportu­
nidade regimental. 

Sobre a mesa, o referido requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1,0 -

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERintENTO 
N.• 60, de 1972 

Nos termos do art. 234 do Regi­
mento Interno, requeiro transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
proferido pelo Exmo. Sr. Ministro do 
Trabalho, Prof. Júlio Barata, na 57.a 
Conferência da OIT, em Genebra. 

Sala das Sessões, em 23 de junho 
de 1972. - Flávio Britto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O requerimento será objeto 
de parecer da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, na 
sessão de 6 do corrente, do Gover­
nador do Estado do Maranhão, Ofício 
n.o 14, de 1972, solicitando autoriza­
ção do Senado para contrair emprés­
timo externo, no valor de US$ ..... 
10,000,000. 00, destinado a Investimen­
tos no setor de transpm·tes do Es­
tado. 

A matéria ficou aguardando, na 
SecretariawGeral da Presidência, a 
complementação dos documentos ne­
cessários. 

Tendo a Presidência recebido os 
referidos documentos, despachará a 
matéria às Comissões de Finanças e 
de Conrtltuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado de Goiás, Ofí­
cio S/n.0 21172 (n.O 162/72, na ori­
gem), solicitando autorização do Se­
nado para contrair empréstimo ex­
terno, mediante aval do Tesouro Na­
cional, no valor de US$ 20,000,000.00 
{vinte milhões de dólares) ou o equi­
valente em outras moedas conversí­
veis, destinado a financiar obras prio­
ritárias ao desenvolvimento econômi­
co regional 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE {Petrónio Por­
tella) - A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado do Ceará, o 
Ofício S/n.0 22/72 (U.0 262/72, na ori­
gem), solicitando ao Senado altera­
ção do prazo de prorrogação estipu­
lado na Resolução n.0 43/71, a fim de 
que aquele Estado consiga recursos, 
dentro das a tu ais condições de c ré-

dito externo, sem necessidade da vin­
culação total das quotas que lhe são 
atribuídas pelo Fundo Rodoviário 
Nacional. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) ~ A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado do Rio Grande 
do Sul, o Oficio S/n.0 23, de 1972, 
solicitando autorização do Senado Fe­
deral para contrair empréstimo ex­
terno no valor de US$ 10,000,000. 00, 
ou o equivalente em outra moeda, pa­
ra custear parte do Programa Rodo­
viário Estadual. 

A matéria será despachada ás Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu1 do 
Governador do Estado de Minas Ge­
rais, o Ofício S/n.0 24, de 1972, soli­
citando autorização do Senado Fe­
deral para contrair empréstimo ex­
terno, em moeda estrangeira, do equi­
valente a US$ 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos), 
destinados à execução parcial do seu 
Programa Rodoviário Prioritário. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no último 
dia 12, ocupei esta tribuna para co­
mentar a entrega pelo Governador 
Paulo Barreto de Menezes ao ilustre 
presidente da PETROBRAS., General 
Ernesto Geisel, de compli""t.O estudo 
para utilização econômica do gás na­
tural da plataforma continental de 
Sergipe. Salientei, naquela ocasião) a 
importância da iniciativa, tanto para 
a economia de Sergipe, do Nordeste, 
como para o desenvolviment.Q brasi­
leiro, destacando, ainda, o sentido de 
positiva colaboraçáo do governo do 
Estado com o da União. 

Hoje, volto a abordar o assunto, 
certo de que meus eminentes colegas 
me relevarão a insistência com que 
tenho tratado, desta Tribuna, dos as­
suntos de relevante interesse para o 
meu Estado. 

Sr. Presidente, não é de hoje que 
venho batalhando para o engrande­
cimento de Sergipe, na convicção que 
sempre tive das numerosas e imensas 
riquezas de seu solo e subsolo. Em 
ação constante tenho, através dos 
anos, reclamado a atenção do Gover ... 
no Federal para as questões sergipa­
nas, por outro lado nunca faltando ao 
aplauso das medidas governamentais 
em favor do atendimento de nossas 
reivindicações. A Revoluçáo de 64 
abriu novas perspectivas para o Bra­
sil e, na unidade de ação de seus três 
governos, retirou nossa pátria da si .. 
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tuação caótica em que se encontrava, 
reorganizando a vida brasileira e dan­
do o grande impulso de.senvolvimen­
tista que ora nos caracteriza e que 
vem, cada vez mais, nos projetando 
no ·Exterior. 

Minha luta em torno dos assuntos 
sergipanos data de muitos anos. Ja­
mais poupando esforços, tudo tenho 
feito, ao meu alcance, para que Ser­
gipe venha a ocupar o lugar que as 
imensas riquezas de .seu solo e sub­
solo lhe asseguram. Assim o fiz no 
tocante ao petróleo, tema de nume­
rosos discursos e de várias inicjativas 
que adotei na Câmara dos Deputados. 
Discurso que proferi naquela Casa, 
publicado no Diário do congresso Na~ 
cional, Seção I, de 18 de novembro de 
1964, quando recordo requerimento 
por mim apresentado em 29 de se­
tembro de 1964 - e aprovado - nos 
seguintes termos: 

4'Sr. Presidente, 
Requeremos à Mesa, na forma re­
gimental, a designação de uma 
COmissão Externa, composta de 
Deputados, para, acompanhada 
de representantes da imprensa. 
do râdio e da televisão, visitar as 
instalações da PETROBAS e veri­
ficar, in loco, as suas operações 
em Carmópolis, no Estado de Ser­
gipe." 

A Comissão foi constituída e, atra­
vés dela, a Nação melhor se informou 
das novas perspectivas que então se 
abriam para o futuro brasileiro, fru­
to dos pdmeiros êxitos colhidos pela 
PE!ROBRAS no meu Estado. 

Assim agindo e acompanhando 
sempre com interesse os problemas de 
Sergipe, tenho apenas me esforçado 
para retribuir a confiança com que a 
gente sergipana me tem distinguido, 
cumprindo dever de seu representan­
te na Câmara, e, agora, no Senado da 
República. E, simultâneamente, sem­
pre me senti animado pela plena con­
vicção de que trabalhando pelo desen­
volvimento serglpano o fazia. tam­
bém, para o engrandecimento do Bra­
sil. 

Sr. Presidente, neste trabalho in­
cessante, me foi possível trazer ao 
conhecimento do País as primeiras e 
sensacionais descobertas de grandes 
jazidas de mjnérios raros em Sergipe. 
Mais uma vez, cito palavras que pro­
feri da tribuna da Câmara dos Depu­
tados, que constam do Diário do Con­
gresso Nacional, Seção I, de 6 de maio 
de 1965, quando dizia eu, entre outras 
coisas: 

"No Campo de Carmópolis já fo­
ram perfurados 24 poços e j à 
foram aprovadas 172 locações 
de desenvolvimento. Dos poços 
perfurados, 19 se revelaram pro­
dutores de óleo e gã.s. 
A proporção em que se intensifi­
cavam os trabalhos de pesquisa 
na área de Oarmópolis, ma1s se 

manifestava entre os técnicos o 
sentimento generalizado da pre­
senca, ali, de Carnalita - sais de 
potássio. Procedendo-se à análi­
se do testemunho do Poço 
CP-20-D-SE, essa presença foi 
realmente positivada. No momen­
to, a PETROBRAS está interpre­
tando o relatório das análises fei­
tas pelo Instituto Nacional de 
Tecnologia e que confirmam, pl€'­
namente, a descoberta." 

E já naquele dia afiançava eu, no 
mesmo pronunciamento: 

"Em função de elementos prevía­
mente selecionados, pode-se in­
formar que, considerando um raio 
de 200 metros em torno do CP-20, 
estima-se que existe uma reserva 
provada de onze milhões de tone­
ladas. Fator de grande significa­
ção é a profundidade em que a 
Carnalita é encontrada: 547 até 
618 metros. Ao mesmo tempo foi 
comprovada a existência de Sal­
gema, não apenas no poço acima 
mencionado, mas também em 
outros poços de Carmópolis. As 
estimativas até então feitas sobre 
esta riqueza prevêem uma reser­
va provável de oito bilhões de to­
neladas. Amplas são as per.spee:­
tivas para aumento dos volumes 
de ambas as jazidas." 

Nesta minha já longa luta, por di­
versas vezes tenho tido alegrias que 
contrabalançam, em muito, o traba­
lho e as amarguras que são inerentes 
à vida pública. As.sim se deu com a 
descoberta do petróleo em meu Esta­
do e com as primeiras descobertas de 
sais de potássio e sal-gema, por mim 
anunciadas, com júbilo, ao País da 
tribuna da Câmara dos Deputados. 

Mas, Sr. Presidente, ctas grandes 
alegrias a Que me refiro, uma se des­
taca, inclusive por razões especiais de 
ordem sentimental, que se prendem 
à memória de um grande brasileiro, 
a quem muito fiquei devendo, tal co­
mo Sergipe, e que, já morto, só pos­
so retribuir com o respeito e a reve­
rência que sempre terei por sua me­
mória. 

Refiro-me à ocasião em que, recebido 
em audiência especial pelo saudoso 
Presidente Costa e Silva, a Sua 
Excelência levei, com a emoção que 
me dominava., amostras de Silvinita, 
Taquidrita, Carnalita e Halita, encon­
tradas em meu Estado, comprovando 
a existência de imensas jazidas no 
território sergipano. A notícia que ti­
ve a honra e ventura de transmítir ao 
Chefe da NaÇão de então foi ampla­
mente noticiada pela imprensa nacio­
nal, como o fez a Visão, em sua ediçãQ 
de 29 de agosto de 1969, à página 64, 
sob o titulo de "Minério raro, uma 
boa-nova de Sergipe", ilustraU.a por 
fotografias dos envelopes plâsticos 
contendo as amostras que entreguei 
ao saudoso Presidente. 

Não me limitei, então, a oferecer ao 
Presidente Costa e Silva, as amost,ra.s, 
mas solicitei mais uma vez, a premên­
cia de estudos sérios para a industria­
lização das riquezas sergipana.s, que 
tanto ampliavam as nossas possibili­
dades de enriquecimento. Com o pa­
triotismo e Q entusiasmo que carac­
terizavam aquela grande figura de 
homem e chefe, de notável sensibili­
dade e íntelígência, o Presidente Cos­
ta e Silva bem ava:iou e sentiu a pro­
funda significação daqueles aconteci­
mentos. Infelizmente, não pôde ado­
tar decisão que tomaria com rara 
satisfação e org1;.1ho de brasileiro, 
pois a d()ença que o acometeu, em 
pleno Governo, o vitimaria implaca­
velmente pouco depois. 

Sr. Presidente, se o dever de repre­
sentante de Sergipe nesta Casa, me 
força a não poupa.r esforços na defe­
sa dos assuntos sergipanos, a ele se 
somam, já agora, fidelidade e cons­
tância a uma luta que, conforme 
acentuei e mostrei, data de muitos 
anos, iniciada desde que o povo ser­
gipano me conferiu o primeiro man­
dato para representá-lo junto à Câ­
mara dos Deputados. 

Graças a essa vivência, sinto que 
muito ainda teremos que batalhar em 
prol do futuro de Sergipe. Mas, pres­
sinto que o meu Estado está na an­
tevéspera de ver algumas de suas 
mais firmes reivindicações se torna­
rem realidade. Para isso muito con­
tribui o gigantesco esforço do Gover­
no do eminente Presidente Garras­
tazu Médici para o aceleramento sem­
pre maior de nosso desenvolvimento 
e, também, para a integração sócio­
econômica do BrJ.sil. 

Eis tmrque reitero meus aplausos ao 
Governador Paulo Barreto de Mene­
zes e renovo minha total confianca 
na ação inteligente e patriótica do 
General Ernesto Geisel, à frente da 
PETROBRAS - pela iniciativa que 
tomou ao promover o estudo para uti­
lização econômica e tecnológica do 
gás natural da plataforma submari­
na de Sergipe. Esse estudo foi elabo­
rado - como já disse desta tribuna 
- pelo Conselho do Desenvolvimento 
de Sergipe !CONDESEl, sob a chefia 
do economista Jacó Charcot Pereira 
Rios, com a assessoria do Dr. Edward 
T. Powers, técnico de renome inter­
nacional, e a estreita colaboração de 
engenheiros da LUMMUS CO, de 
Bloomsfield, New Jersey, nos Estados 
Unidos, detentora da patente TRANS­
CAT, o mais moderno e sofisticado 
kuow·how para o aproveitamento do 
gã.s natural pela indúStria petroquí­
mica. 

A elevada inspiração do Governa­
dor Paulo Barreto de Menezes está 
refletida nas palavras iniciais com 
que apresentou o resultado dos estu­
dos promovidos em tão boa hora por 
seu Governo. Diz S. Ex.a: 

"O Governo do Estado de Sergi­
pe, com o objetivo de implantar e 



Junho de 1972 D!ARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo OI Terça-feira 21 1689 

dinamizar uma estrategia de ação 
Que se compatibillzasse com as di­
retrizes do PLANO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO, providen­
ciou, através do seu Conselho do 
Desenvolvimento ICONDESE), a 
realização dos imensos recursos 
minerais existentes no subsolo 
sergipano. Esses recursos são re­
presentados principalmente por 
inesgotáveis depósitos de sais po~ 
tássicos, magnesianos e sádicos, 
bem como de calcáreo de ótima 
qualidade, estrategicamente loca­
lizados ao lado das grandes reser­
vas de petróleo e de gás natural 
descobertas pela PETROBRÁS, o 
que lhes confere uma situação 
privilegiada, na região e no País, 
no que concerne à implantação 
da indústria química de base e à 
sua integração no Pólo Petro­
Químico do Nordeste, já definido 
pelo Presidente Médici." 

Vemos, nestas palavras, plena con~ 
firmação da prega~ão a que me te­
nho entregado há muitos anos na 
Câmara dos Deputados e neste S~na­
do da República, hoje plenamente vi­
toriosa e aceita, pois não é mais pos­
sível desconhecer essas imensas ri­
quezas, nem mesmo de seu inapelável 
aprov_eitamento, o que é, no máximo, 
questao de tempo. Sua exploração e 
industrialização são imprescindíveis 
ao desenvolvimento brasileiro e à 
preservação de nosso futuro, dúvida 
alg'!rna se podendo ter de que se tor­
narao elas alvo de grandes iniciatívas 
a serem comandadas - tais o seu 
vu!to e sua signlficaçãD - pelo pró­
pno Governo federal. 

Na introdução com que apresentou 
o estudo empreendido pelo CONDESE, 
com a colaboração de técnicos da 
maior competência internacional o 
Governador de Sergipe bem soube ~o­
locar aspectos econômicos e políticos 
do problema. Econômicos, ao mostrar 
a excepcional viabilidade de um em­
preendimento que apresenta uma ca­
pacidade de retorno de 33% ao ano 
do investimento a ser feito, isto em 
termos internacionais, pois se levar­
mos em conta os preços brasileiros a 
J;_>Brcentagem iria além de 54~(;, o que 
e verdadeiramente excepcional! O 
mesmo fez ao salientar, sempre com 
base em dados oficiais, a profunda 
significação do projeto para o atual 
estágio de nosso desenvolvimento, que 
se acentuará velozmente em futuro 
próximo, bem como as grandes eco­
nomias em divisas que dele decorre­
rão para um País que se desenvolve 
vertiginosamente. 

No tocante ao aspecto político, o 
Governador afirmou o que tenho rei­
terado incansavelmente e que consti­
tui justa reivindicação de todo o po­
vo sergipano: 

"Não seria justificável, do ponto 
de vista da economia nacional co­
mo um todo, nem recomendável 

r 

do ângulo de uma política de de­
senvolvimento regional equilibra­
da- e aqui está, oOOervo eu, uma 
das mais firmes e sábias orienta­
ções do governo do eminente pre­
sidente Médici, tão empenhado 
em alcançar a integração sócio­
econômica do Brasil quanto o seu 
pleno desenvolvimento ~, que as 
vantagens locaclonais derivadas 
da existência de matérias-primas 
locais fossem anuladas pela trans­
ferência pura e simples desses re­
cursos para outra ârea mais de­
senvolvida, quando é possível be­
neficiar as duas num processo de 
integração econômica e segura­
meu te viável." 

Sr. Presidente, a velocidade impri­
mida pelo governo do presidente Mé­
dici ao desenvolvimento brasileiro fa­
ria, por si só, que as inesgotáveis ri­
quezas do subsolo sergipano venham 
a ser, a prazo curto, exploradas e in~ 
dustrializadas. O alto descortínio e o 
indormido empenho do Chefe da Na­
ção em transformar o Brasil, em ritmo 
acelerado, num grande pais ê nova 
garantia para a realização do que se 
tornou anseio da gente sergipana. Fi­
nalmente, podemos ter absoluta con­
fiança na PETROBRAS e na Cia. Na­
cional de álcalis, às quais o proble .. 
ma diz de tão perto, ainda mais sob 
a gestão esclarecida a patriótica de 
eminentes brasileiros como os gene­
rais Ernesto Geisel e Otlandini. 

Cumpre, ainda, destacar, Sr. Presi­
dente, que a questão está subordina­
da, em seus aspectos fundamentais, 
ao Ministério das Minas e Energia 
dirigido pelo ilustre Professor Dias 
Leite, - um ministério-modelo, tan­
to em organização como em planeja­
mento e realização. Tendo à sua fren­
te um técnico e homem público das 
dimensões do Ministro das Minas e 
Energía, realizando obra notável, con­
tribuindD de forma destacada para o 
êxito dos programas governamentais 
para o enrequecimento brasileiro. 
Maior e mais absoluta se torna, as­
sim, nossa confiança no tocante ao 
aproveitamento e industrialização das 
grandes riquezas minerais de Sergipe. 

O desenvolvimento de Sergipe dei­
xa de ser, assim, uma hipótese para 
futuro. Já se tornou questão de pre­
mente interesse nacional e de urgên~ 
cía que lhe conferem evidente priori­
dade, daí a satisfação que somos for­
çados a extravasar sempre que abor­
damos temas como este com que 
ocupei, abusivamente, a atenção deste 
Plenário, através do qual falamos à 
Nação, no cumprimento de penoso 
mas grato dever de seus represen­
tantes. 

Sr. Presidente. nos termos do item 
1.0 do artigo 234 do Regimento Inter­
no, solicito a Vossa Excelência sejam 
transcritos, corno parte integrante 
deste nosso pronunciamento, os dts­
cursos que proferi na Câmara dos 

Deputados e publicados no Diário do 
Congresso Nacional de 18 de novem­
bro de 1964 e 6 de maio de 1965, e, 
ainda, o artigo publicado na revista 
Visão, de 29 de agosto de 1969, inti­
tulado "Minério ra.rQ, uma boa-nova 
em Sergipe". (Muito bem!) 

O SR, LOURIVAL BAPTISTA -
Senhor Presidente, Senhores Depu­

tados. No último dia vinte e nove de 
setembro tive ocasião de abordar, 
nesta tribuna, a questão da ocorrên­
cia de petróleo no interior sergipa­
no, fato confirmado pela PETRO­
BRAS. 

Naquela oportunidade, enderecei ao 
ilustre Presidente da PETROBRAS, 
Marechal Adhemar de Queiroz, um 
apelo no sentido de serem tomadas 
algumas providências pela empresa 
estatal, capazes de garantir plena 
utilização econômica do campo de pe­
tróleo de Carmópolis no menor prazo 
possível. Meu apelo se baseava nos 
seguintes itens: 

1 - elaboração dos estudos, pro­
jetos e orçamento da futura refina­
ria de petróleo de Sergipe, que há de 
ter, certamente. o nome do grande fi­
lho daquele Estado, e cuja obra lite­
rária é um evangelho de brasilidade: 
Tobias Barreto. 

2 - Urgência no prosseguimento de 
trabalhos de asfaltamento na BR-11, 
trecho Sul, entre Itaporanga D'Ajuda 
!ponta de asfalto) e a cidade de Es­
planada {ponta de asfalto), e pavl­
mentacão asfáltica da BR-11, trecho 
Norte, ·entre Aracaju e Propriá. 

Solicitamos, ainda, ao Marechal 
Adhemar de Queiroz que, antes de 
aprovar qualquer projeto de constru ... 
ção de cerca de quatrocentos quilô­
metros de oleoduto, destinado a con­
duzir o petróleo sergipano para a re­
finaria de Salvador ou para o termi­
nal de Madre-Deus, compare o custo 
desse projeto e de sua operação com 
o da construção de um terminal ma­
rítimo na costa sergipana, 

Estou certo de que esta última so­
lução, além de mais econômica, re­
presentará uma importante contri­
buição do Governo Federal para o de­
senvolvimento do nosso Estado. 

Como representante de Sergipe, de­
sejava frisar, mais uma vez, a urgen­
te necessidade de uma tomada de po­
sição quanto ao problema, tendo em 
vista que somente assim, Sergipe po­
deria alínhar-se entre os Estados 
mais progressistas da Federação. 

Naquela oportunidade, também so­
licitei, através de requerimento à Me­
sa desta Casa, que se organizasse uma 
delegação de parlamentares para vi­
sitar Carmópolis. Foi o seguinte o 
meu requerimento: 

«senhor Presidente 
Requeremos à Mesa, na forma 
regimental, a designação de uma 
Comissão Externa, composta de 
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Deputados, para, acompanhada 
de representantes da imprensa, 
rádio e televisão, visitar as ins­
talação da PETROBRAS e veri­
ficar in loco as suas operações no 
Município de Carmópolls, no Es~ 
tado de Sergipe. 
Sala das Sessões, 29 de setembro 
de 1964. - Lourival Baptista -
Antônio Car1os Magalhães - Ni­
lo Coelho - Rondon Pacheco -
Bilac Pinto - Tbeódulo de Al­
buquerque - Wilson Falcão -
Tarso Dutra - Lauro Leitão -
Plinio Lemos - Oswaldo Zanello 
- Theôfilo Pires - Carvalho So­
brinho - Floríano Rubim- João 
Veiga - Henrique de La Rocque 
- Antônio Brezolin - Muniz 
Falcão - Leão Sampaio - Heitor 
Dias - Daso Coimbra - Paulo 
Sarasate - Aliomar Baleeiro -
- Pedro Aleixo - Flaviano Ri­
beiro - Dulcino Monteiro - Ho­
rácio Betônico - Dnar Mendes 
- Flôres Soares - Souto Maior 
- Herbert Levy - Manoel No-
vaes - Getúlio Moura - João 
Mendes." 

Na última sexta-feira, treze < 13 l 
do corrente, uma delegação, compos­
ta dos Deputados Nilo Coelho, Jana­
ry Nunes, Elias do Carmo, Uniria 
Machado, Wilson Falcão e Arnaldo 
Garcez, jornalistas e assessores, sob a 
Presidência do Deputado Bilac Pin­
to, participando dela como convida .. 
dos o Dr. PlinJo Cantanhede, Prefei­
to de Brasília. e Dr. Na varro de Bri­
to, Subchefe· do Gabinete Civtl da 
Presidência da República, foi recebi­
da em Aracaju pelo Presidente da 
Pl!:TROBRÁS, Marechal Ademar de 
Queiroz e da Doutor Oeonisio Barro­
so, filho do nosso Estado e um dos 
mais ilustres técnicos em assuntos 
geológicos do País. Também lá se en­
contrava no Aeroporto o Governador 
Celso Carvalho, que se fazia acompa­
nhar de vários auxiliares, o Desem­
bargador Belmiro Góis, Pre.s1dente do 
Tribunal de Justiça. o Deputado Fer­
nando Prado Lerte, Presidente da As­
sembléia Legislativa, Desembargado­
res, Deputados, Prefeitos e Vereado­
res, representantes de entidades de 
classe, além da gente simples, ordei­
ra e trabalhadora de Sergipe. 

Do Aeroporto, nos dirigimos para 
Carmópolis a fim de visitarmos a re­
gião onde a PETROBRAS já realiza 
os seus trabalhos pioneiros. 

Durante a visita os setores técni­
cos da PETROBRAS forneceram a 
cada membro da nossa comitiva um 
elenco de informações sintetizadas 
em. seis tópicos. Por ele ficamos sa­
bendo que a primeira ocorrência de 
petróleo em Carmópolis, município 
que dista quarenta quilômetros de 
Aracaju, se deu em setembro do ano 
passado, com a perfuração do poço 
pioneiro CP-1-SE, o qual foi comple­
tado com o produtor de óleo na for­
mação Muríbeca, a uma profundida-

de de setecentos e cinqüenta metros. 
Até o momento, conforme o informe 
da PETROBRAS, dez poços já foram 
perfurados no campo de Carmópolis, 
resultando nove produtores de óleo e 
um seco. Presentemente, quatro son­
das encontram-se em atividade no 
campo, procurando definir seus limi­
tes. Prevê-se, diz a PETROBRAS, a 
delimitação completa do campo até 
o fim deste ano. O programa de tra­
balho lembrado para esta região é 
constituído do período de delimita­
ção, seguido de outro de desenvolvi­
mento. Para a primeira fase, tem-se 
programada a perfuração de mais 
três poços, prevendo-se seu término 
em fins do próximo mês de dezem­
bro. O desenvolvimento das pesqui­
sas se dará a partir de janeiro do ano 
vindouro. inicialmente com duas son­
das, acrescidas de mais três sondas 
em julho. Oitenta poços estão pro­
gramados para perfuração e desen­
volvimento em 1965, os quais possibi­
litarão uma produção de 2. 700 me­
tros cúbicos diários a partir de ja­
neiro de 1966. 

Desejo apelar para o eminente 
Presidente Castello Branco, no senti­
do de que o Governo proporcione a 
colaboração indispensãvel ao rápido 
seguimento dos trabalhos da PETRO­
BRAS. Segundo o Informe da PE­
TROBRAS, cinco serão as providên­
cias: 1 l Uberação das terras para de­
senvolvimento do campo e para a 
construcão das facilidades necessárias 
à prodUção; 2) necessidade de con­
clusão da Rodovia BR-11 entre Ara­
caju e Carmópolis; 3) construção de 
um sistema para escoamento do óleo 
produzido, um oleoduto de 60 km e 
um terminal marítimo; 4) terminal 
ferroviário em carmópolls a fim de 
permitir o escoamento de óleo duran­
te a fase micial de produção; 5) me­
lhoria da rodovia Salvador-Aracaju. 
Além disto, lembro ao Cheio do Go­
verno que se torna necessário atacar, 
simultaneamente, os trechos Norte e 
Sul da Rodovia BR-11, de modo que 
ela se torne o natural escoadouro de 
tudo que vier a ser colher na região 
de Carmópolls. Confio no interesse 
do Presidente Ca.stello Branoo em 
promover medidas para que essa fon­
te de riqueza do Pais tenha sua pro­
dução iniciada em prazo curto. Com 
isto, Sergipe estará dando ao Brasil 
contribuição inestimável, fruto da ri­
queza de seu subsolo. 

Por fim, quero apresentar a todos 
quantos foram a Sergipe o nosso 
agradecimento mais profundo. Des­
ta forma, meu reconhecimento tam­
bém se estende às autoridades do Ml~ 
nistério da Aeronáutica através dos 
Coronéis Müller Botelho e Waldir Lo­
pes e Capitão Hilton Pedro de Farias, 
pelas providências tomadas junto ao 
Ministério da Aeronáutica para a ces­
são de uma aeronave que possibilí­
tou a visita da comitiva a Sergipe, a 
toda a tripulação do AVRO, coman­
dado pelo Coronel Alberto Bins Neto 

e Capitão Jorge Fr1~derico Bins, que 
tudo fizeram a fim de que fôssemos 
atendidos da melhor maneira, ao Go­
vernador Celso Carvalho que dispen­
sou à Comiti-va toda a assistência ne~ 
cessária e, por fim ao Marechal 
Adhemar de Queiroz, ao Dr. Geoní~ 
sio Barroso, que foram Incansáveis 
conosco, diretamente ou através de 
sep,o;; auxmares, esclarecendo a todos 
um& gama imensa de pormenores que 
cercam a exploractão do petrôleo. 
(Muito bem.) 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- (Lê 
a seguinte comunicação.) Sr. Presi­
dente -- Srs. Deputados, a cada dia 
que passa, mais se avoluma a certeza 
do contingente de riquezas minerais 
da região de Carmópolls, no Estado 
de Sergipe. Inicialmente, os técnicos 
da PETROBRAS pesquisaram, séria 
e duramente, por muito tempo, a 
ocorrência de petrôleo naquela área. 
Depois de localizado um grande len~ 
çol do ouro negro, eis que os mesmos 
técnicos tem confirmada outra cer­
teza de que Carmópo!is também ti­
nha carnallta e sal-gema em alta es­
cala. A verdade sobre o assunto po­
derá vir a ser explicada em palavras 
claras, sem interesses subliminares e 
demonstrada em <:lados para o que o 
povo brasileiro possa saber o que 
ocorre em uma das faixas de riquezas 
fundamentais para o nosso ptocesso 
de desenvolvimento econômico. 

Em outubro de 1961, setores técni­
cos da PETROBRAS procederam a 
estudos no âmbito geológico em Car­
mópolis, completados, pouco depois, 
por trabalhos geofislcos, podendo lo­
calizar-se, no segundo semestre de 
1963, o poço inicial de carmópolls, 
cuja estrutura foi indicada em uma 
área de trinta e cinco quilômetros 
quadrados e praticamente concluído 
em fins do ano passado. Desta for­
ma, foi fácil saber-se o volume de 
óleo na região, propiciando estudos 
antecipados quanto à operação eco­
nôrnica que teriam de ser feitos 
quanto às perfurações complementa­
res e o escoamento do petróleo. Disto 
se inferiu que Carmópolls registrava 
cerca de 206 milhões de metros cúbi­
cos de óleo, dos quais, no mínimo, 
vinte milhões serão recuperados. Até 
o fim do corrente ano, quase cem 
poços deverão ser abertos no campo 
daquela área sergipana, sendo bom­
beados à ba.se de trinta mil metros 
cúbicos por dia, já que se encontram 
três bombas-sondas em trabalho e 
duas outras em montagem, cujo fun­
cionamento se dará, provavelmente, 
ainda no correr deste mês de maio. 

No campo de Carmópolis já foram 
perfurados 24 poços e já foram apro­
vadas 172 locações de desenvolvimen­
to. Dos poços pertfurados, 19 revela­
ram produtores de óleo e gâs. 

A proporção em que se inten.sifica­
vam os trabalhos de pesquisa na área 
de Carmópolls, mais se manifesta v a 
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entre os técnicos o sentimento gene­
ralizado da presença, ali, de carnalita 
- sais cte potássio. Procedendo-se a 
análises do testemunho do poço CP-
20-D-SE, essa presença foi, realmente 
positivada. 

No momento, a PETROBRAS está 
interpretando o relatório das aná­
lises feitas pelo Instituto Nacional de 
Tecnologia e que confirmam, plena­
mente a descoberta. Em função de 
elementos previamente selecionados, 
pode-se informar que considerando 
um raio de 200 metros em torno do 
CP-20, estima-se que exista uma re­
serva provada de 11 milhões de to­
neladas. Fator de grande significação 
é a profundidade em que a carnalita 
é encontrada: 547 até 613 metros. 

Ao mesmo tempo foi comprovada a 
existência de sal-gema, não apenas no 
poço acima mencionado, mas tam­
bém em outros do campo de Carmó­
polls. As estimativas até então feitas 
sobre essa nova riqueza provêm uma 
reserva provável de 8 bilhões de to­
neladas. Amplas são as perspectivas 
para aumento dos volumes de ambas 
as jazidas. 

Sabemos que a PETROBRÁS já 
pleiteou perante os órgãos compe­
tentes a integração destas riquezas 
- por ela descobertas após anos e 
anos de trabalho e mediante vultosis­
simos envestimentos - no seu patri­
mônio que quanto mais enriquecido 
for, maiores recursos disporá para 
preencher as finalidades especifica­
das da Lei n.0 2. 004, que a Nação 
Brasileira considera básica para re­
denção da sua economia em desen­
volvimento. 

Acredito, Senhor Presidente, que a 
nova orientação que preside as ati­
vidades da PETROBRÁS permitirá a 
essa grande empresa, hoje sob a di­
reção do Marechal Adhemar de Quei­
roz, cumprir suas altas finalidades e 
atender aos legitimas anseios do povo 
brasileiro, (Muito bem.) 

MlNÉRIO RARO, UMA BOA-NOVA 
EM SERGIPE 

Aproveitando as perfurações que 
estão sendo feitas em Sergipe pela 
PETROBRAS, o Departamento Nacio­
nal da Produção Mineral iDNPMJ, 
associado ao Governo do Estado, re­
colhendo material encontrado a 1.300 
metros de profundidade, identificou 
quatro minerais de bom aproveita­
mento industrial: a sllvlnita, a ta­
chidrita, a halita e a carnalita. 

As pesquisas realizadas pelo DNPM 
fazem parte do Projeto Potássio, cria­
do por decreto presidencial. Amos­
tras dos minerais, que estão sendo 
pesquisados, foram entregues pessoal­
mente pelo Governador Lourival Bap­
tista ao Presidente Costa e Silva. Eles 
foram encontrados na área de Mi­
randa e Va.ssouras (onde foram per­
furados quatorze poços pela PETRO-

BRÁS) e em Santa Rosa de Lima e 
Siriri <onde a PETROBRÁS perfurou 
cinco poços.) 

Um por um - A silvinita é uma 
mistura de silvita e halita (sal de co­
zinha}. É um dos minerais mais im­
portantes do potássio, explorado no 
mundo inteiro para o fabrico de fer­
tilizantes. Ela foi encontrada em ca­
madas que variavam de 5 a 17 me­
tros e â profundidade que iam de 
320 a 1. 300 metros, A reserva estima­
da é de centenas de milhões de tone­
ladas, o que permitiria sua exploração 
por um período de sessenta anos, 
acionando uma usina de capacidade 
de produçáo de 500 mil toneladas de 
KCL - cloreto de potássio puro. 

Logo abaixo da camada de sHvinita 
foi encontrada a tachidrita. A tachi­
drita, uma associação de cloreto de 
potássio, cloreto de magnésio e doze 
moléculas de água, é um mineral ra­
ríssimo, só encontrado (além de Ser­
gipe) no Congo Belga. A reserva de 
tachidrita atinge a bilhões de tonela­
das. Em virtude do desconhecimento 
da tecnologia de aproveitamento, as 
amostras de tachldrita foram envia­
das ao Batelle Memorial Institute de 
Columbia, ao Hazem Research de 
Denver e ao Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas de São Paulo. 

Foram descobertas também reser­
vas de carnalita (mineral de potás­
sio), que também ainda hoje não tem 
aproveitamento industrial, mas o 
DNPM mantém inten.sa correspondên­
cia com os institutos de pesquisas do 
mundo inteiro esperando os resulta­
dos de estudos que prevêem seu apro­
veitamento tecnológico. 

Por fim, a halita (cloreto de po­
tássio). É mais conhecida como sal­
gema, sal mineral utilizado no con­
sumo doméstico. Esta reserva de ha­
lita é muito superior às outras en­
contradas no Brasil. 

Projeto Potássio - O Projeto Po­
tássio foi instalado em Sergipe há 
dezoito meses. Nele trabalham qua­
torze técnicos especializados, enge­
nheiros, químicos e geólogo.s. O pro­
jeto foi parcialmente financiado pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e pelo Fundo de Minera­
ção. Os técnicos do DNPM estão ago­
ra empenhados em conseguir do Mi­
nistério das Minas e Energia mais re­
cursos para que continuem as pes­
quisas ameaçadas de colapso por falta 
de verbas. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Nelson Carneiro, representante do 
Estado da Guanabara, que falará pe­
la Liderança do MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Co­
mo Líder pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) Senhor 
Presidente, trago, para esta tribuna, 
uma pergunta que vive hoje nos Já .. 

bios de todos os brasileiros que se 
interessam pela vida pública: o que 
é que há, Sr. Presidente? Em todos 
os locais a pergunta é a mesma: no 
avião, no restaurante, no ônibus, ao 
entrar e sair do Congresso, nas re­
dações dos jornais, a mesma indaga­
ção: o que é que há? Há alguma coi­
sa, Sr. Presidente? 

Não irei tratar, desta vez, da boa­
taria que se derramou sobre a cidade, 
da boataria que se derramou sobre o 
País e que não há censura de im­
prensa que possa conter. A boa ta ria 
tem pernas longas, mais longas do 
que as dos censores dos jornais, das 
rádios e das televisões e por isso a 
boataria está aí magnífica, esplen­
dente, senhora do País. 

Também não irei me referir, nesta 
oportunidade, às agruras com que se 
vai haver o novo Ministro da. Saúde, 
que hoje se empossa. Basta que se 
leiam os dados orçamentã.rtos. 

Em 1969 o Ministério da Saúde re­
cebia, na despesa total, 2,59%. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a uma interrupção? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Per­
mita V. Ex.a que termine esses dados. 

Em 1970, recebia 1,69%; em 1971, 
1.53% e, em 1972, 1,24%. Veja V. Ex,•, 
de 1969, de 2,59% para 1,24% em 1972, 
as despesas do Ministério da Saúde 
diminuíram pela metade. Hoje se des­
tina, ao Ministério da Saúde, nas 
despesas orçamentárias, menos de 
50% do que se destinava no ano de 
1969! 

Assim, verificarão o Senado e V. 
Ex.a, Sr. Presidente, as dificuldades 
com que irá lutar o novo titular da 
Pasta da Saúde. 

Concedo o aparte a V. Ex.s., Sena­
dor Benedito Ferreira, com muita 
honra. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador, o Senado deve estar per­
plexo, tanto quanto eu, e desejoso de 
saber quais os boatos que têm pernas 
tão longas ao ponto de servir de aber­
tura ao discurso de V. Ex.s., que é 
Líder da Minoria nesta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
irei até eles. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
irá até eles. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, não tratarei da situação 
das Bolsas de Valores, do colapso em 
que vivem, e das causas que estão 
determinando esse colapso. Também 
não me deterei no mar de apelos en­
dereçados aos responsáveis pela po­
litica nacional, sugerindo adiamento 
das eleições municipais. Por que, Sr. 
Presidente'? Pelo evidente desinteres­
se pela vida pública, pela desilusão 
de todas as camadas políticas deste 

• 
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País, ainda municipais, quanto à pra­
tica do regime democrático em nosso 
Pais. 

Sr. Presidente, quero ater-me às 
duas preocupações maiores que vivem 
no meu espírito: quando se discutiu 
a já famosa emenda das eleições in­
diretas, eu indagava o que viria de­
pois. O que viria depois daquilo? Para 
alegria nossa veio o restabelecimento 
do ilustre Governador do Paraná., que 
parece - ao menos se espalhou -
tinha sido a causa imediata daquela 
medida inesperada, embora o nobre 
Senador Eurico Rezende haja afir­
mado nesta Casa que desde dezembro 
o assunto estava nas cogitações ofi­
ciais. 

Mas, Sr. Presidente, dois fatos: o 
primeiro é que um grande jornal da 
Rio de Janeiro, dos mais categoriza­
dos, divulgou ontem em sua primeira 
página um editorial da maior impor­
tância política e que não pode deixar 
de suscitar comentários. Estranhava 
aquele órgão, dos mais aproximados 
das tendências oficiais, que se fosse 
realizar a eleição do futuro Presiden­
te da República no dia 15 de janeiro 
de 1974, enquanto a eleição dos no­
vos Governadores Estaduais ocorreria 
somente a 3 de outubro do mesmo 
ano. Estranhava aquele grande ma­
tutino, aquele influente matutino, 
esse descompasso. Por que as eleições 
não ocorriam todas no mesmo dia? 
Daí surgem três hipóteses, que ga­
nharam foros de boataria e logo se 
espalharam por todo o País: a pri­
meira é que se tentava reduzir o man­
dato dos atuais Governadores para 
que terminassem com o do Presiden­
te da República; a segunda hipótese 
seria a da prorrogação do mandato 
presidencial para terminar junto com 
o dos Governadores~ e a terceira hi­
pótese seria a dl} antecipação das 
eleições governamentais para que o 
atual e ilustre Presidente da Repú­
blica pudesse indicar os futuros Go­
vernadores. 

Refiro-me a três hipóteses - por­
que os comentários daquele grande 
matutino não concluíram, não disse­
ram qual o ponto de vista que sus­
tentava - eram hipóteses, são hipó­
teses e trago-as a esta tribuna exa­
tamente como hipóteses. 

:t possível - e eu acredito - que 
o Sr. Presidente da República desmin­
ta, ainda uma vez, qualquer tenta­
tiva de prorrogação do seu mandato. 
~ possível que tudo isto não seja ape­
nas uma elocubração de quem escreve 
sobre os fatos pollticos. Ou alguma 
coisa há, Sr. Presidente? 

Aprendi desde menino, e V. Ex.8 

certamente também, que onde há fu­
maça há fogo. Eis por que pergunto 
a V. Ex.a.: o que é que há, Sr. Pre­
sidente? O que é que há, Srs. Sena­
dores? Há alguma coisa, ou felizmen-

te não há nada? As eleições se rea­
lizarão normalmente a 15 de novem­
bro de 1972 para os prefeitos, depois 
a 15 de janeiro de 1974 para a Pre­
sidência e a 3 de outubro do mesmo 
ano para os governadores? Isto é o 
que eu gostaria de saber. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a. per­
mJte um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Para 
felicidade minha, vou obter o depoi­
mento ou a informação do ilustre Lí­
der da Maioria, o nobre Senador José 
Líndoso. Concedo o aparte a V. Ex.a 

O Sr. José Lindoso - É que V. Ex.a. 
dá asas realmente à sua imaginação, 
desenvolvendo hipóteses. V. Ex.a fi­
cará com a resposta se se ativer so­
mente aos fatos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, eu não sei onde termina 
a hipótese e onde começa o fato. Até 
o dia 3 de abril todos nós estávamos 
certos de que o fato seria a eleição 
direta para os Governadores. Na tar­
de de 3 de maio o lato virou hipó­
tese: não haverá eleição direta para 
Governador. E quando digo que dei­
xou de ser fato e virou hipótese, é 
porque acredito que o bom senso há 
de levar a Revolução a restabelecer 
a eleição direta, porque esta é o úni­
co meio q\lP ela terá, em fins de 
1974, de realízar a abertura democrá­
tica prometida pelo Sr. Presidente da 
República. 

Fora disso, Sr. Presidente, o nobre 
Senador José Lindoso continuará con .. 
fundindo os fatos com as hipóteses, 
e transformando os fatos em hipóte­
ses e hipóteses em fatos ... 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a me 
permite? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a não 
me atribua aquilo que V. Ex.a está 
fazendo, por favor. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex. a. disse que alterei os fatos. Eu 
esperei os fatos decretados pela 
Constituição, imposta pelos três Che­
fes Militares, representantes das For­
ças Armadas, que o Sr. Presidente da 
República jurou cumprir, perante V. 
Ex.a, Sr. Presidente. Eu esperei os 
fatos, eu esperei que no dia 15 de 
novembro de 1974 se ferissem neste 
País eleicões diretas. Era o fato, mas 
o fato virou hipótese, como disse. 

O Sr. Presidente da República en­
viou mensagem. ao Congresso e o Con­
gresso apoiou a conversão do fato em 
hipótese. 

De modo que, Sr. Presidente, não 
quero ser surpreendido no dia 15 de 
janeiro, ou no dia 3 de outubro, ou 
no dia 15 de novembro em 1974, com 
a conversão de qualquer dessas hipó­
teses em fatos inequívocos. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Per­
mita-me V. Ex.6 conceder antes o 
aparte ao nobre Senador Saldanha 
Derzi, que já havia solicitado primei­
ramente. 

O Sr. Saldanha J)erzi - Eminente 
Senador, V. Ex.a .sa·oe que é uma das 
prerrogativas de S. Ex.a o Sr. Presi­
dente da Repúblic:a encaminhar a 
este COngresso emendas à Constitui­
ção. Embora tenha jurado a Cons­
tituição, não é uma prerrogativa dele 
reformar, solicitar ao Congresso a re­
forma da mesma Constituição? Ê a 
pergunta que deixo a V. Ex.a. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Evi­
dentemente que não critico o Sr. 
Presidente da Repüblica por enviar 
mensagens ao Congresso. A Consti­
tuição lhe deu este poder. Todos sa­
bemos disto. Apenas eu mostrava 
como ê fácil transformar fatos em 
hipóteses e hipóteses em fatos. Fatos 
que, Deus permita, não se transfor­
mem em hipóteses. porque, por en­
quanto nós tínhamos apenas fatos, 
até 3 de abril. Depois, passamos a 
ter hipóteses. A .hipótese de que aa 
eleições governamentais sejam dire­
tas. 

Mas, quero ouvir os esclarecimen ... 
tos do nobre Líder da Maioria. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a.. real­
mente, faz o jogo entre fatos e hi­
póteses. Jogo bastante inteligente ... 

O SR. NELSON CARNEIRO -
Muito obrigado a V. Ex.a. 

O Sr. José Lindoso - ... para criar 
uma situação de perplexidade a qual­
quer pessoa que nãc esteja avisada 
com aquilo que diria que é um fato 
maior e que freqüentemente, nós nos 
esquecemos - e ponho o pronome no 
plural por fidalguia parlamentar com 
V. Ex.a. - de que há um fato maior. 
Esse fato maior é o fato Revolução. 
Ainda não encerramos o ciclo do pro­
cesso revolucionário. Por isso mesmo 
que tivemos necessidade de, dentro da 
dinâmica do processo revolucionário, 
optar entre eleições diretas e indire­
tas, pelas eleições indiretas. Mas, V. 
Ex.a. e toda a Nação dão o testE-mu­
nho de que o esforço do Presidente 
é para se criarem condições de per­
feita normalidade para a vida do 
País. E quando se adotou a solução 
da eleição indireta foi, realmente, 
em função desse propósito. É que 
acontece um problema de ordem so­
ciológica e política de que precisa­
mos estar bem conscientes e que foi 
brilhantemente colocado pelo nobre 
Senador Antônio Carlos Konder Reis 
quando estudou o problema da pror­
rogação do sistema indireto para as 
eleicões dos Governadores: temos 
que· distinguir entre abertura política 
e desenvolvimento do processo poli­
tico. 
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O desenvolvimento <ia processo po­
lítico exige uma multiplicidade de 
cautelas e uma série de providências 
que vão, afinal de contas, dar desen­
volvimento a esse processo político 
com segurança política e dentro de 
um sistema de segurança nacional. A 
mera abertura política, a abertura 
precipitada, pode desencadear, real~ 
mente, uma frustração - o que não 
convém à vida democrática e ao País. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, durante oito anos vigorou 
no Pais o Estado Novo. Tinha a mes­
ma filosofia, o memno desejo de cor­
rigir, de mudar as estruturas de sa­
near o País. Hoje, a RevoluÇão tem 
oito anos e. também, ainda não com­
pletou o seu ciclo. Quanto tempo. Sr. 
Presidente, durará o ciclo revolucio­
nário para que .:;e institua, depois 
dele, ? ciclo constitucional, o ciclo de~ 
mocratioo, o ciclo ao qual aspiram 
todas as pessoas livres deste País? 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Benedito Ferreira - Tenta~ 
rei dizer a V. Ex.a, tentarei estimar, 
o tempo que V. Ex.a está a perqui~ 
rir e que será o necessário para a 
implantação dos postulados de mar­
ço de 1964. Para a implantação <!a­
quele ldeário que motivou o povo 
brasllelro, que levou a mãe brasilei~ 
ra à rua, e que levou v. Ex.a, tam~ 
bém - porque V. Ex.a também foi 
um daqueles que postulou por esse 
ld~ário e que, por razões políticas, 
hoJe V. Ex.a se encontra em posição 
quase que adversa - o tempo, nobre 
Senador Nelson Carneiro, é aquele 
bastante: é o tempo necessário para 
a implantação do ideãrlo de 1964 e o 
suficiente para erradicar a subversão 
e a corrupção de nossa Pátria. E sabe 
V. Ex.a que dificilmente serão er~ 
radicados em tão curto espaqo de 
tempo. V. Ex.a raciocinando na base 
de hipótese, esteja certo. não está co~ 
laborando, não está ajudando em na­
da para a volta à normalidade de­
mocrática; mesmo JQrque v. Ex.a, 
ai~da há p_ouco, não sei se por uma 
ma colocaçao verbal. disse que o Pre­
sidente da República jurou a Consti­
tuição, insinuando inteligente, mas 
injustamente, que Sua Excelência o 
Presidente da Repúbllca, teria prati­
cado um perjúrio, quando propôs 
emenda à Constituição, para que nós, 
os Congressistas brasileiros, os Re­
presentantes do povo brasileiro se o 
entendêssemos, como de fato enten~ 
demos, adotássemos aquela emenda. 
Logo, não vejo, modestamente, que 
V. Ex.a tenha sido ou esteja sendo 
justo, insinuando - reitero - inteli~ 
gente, mas injustamente, que o Presi­
dente da República tenha obrado mal 
ao propor essa emenda constitucio­
nal, com a qual e para a qual v. Ex.a 
colaborou, como Congressista, para 

que fosse incorporada à nossa Carta 
Magna. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, pode~se dividir o aparte 
do nobre Senador Benedito Ferreira 
em duas partes. Primeha: para aflr~ 
mar que, ao declarar que o Senhor 
Presidente da Repúbllca jurou a 
Constituição, qui& acentuar que ao 
assumir o Governo, foi o próprio Pre~ 
sidente Médici quem se declarou no 
cumprimento de uma missão que lhe 
havia sido outorgada pelas Forças 
Armadas. 

A posição de Sua Excelência é di~ 
ferente de todos os Presidentes da 
República, inclusive os dois anterio~ 
res da Revolução, porque o Chefe do 
Governo declaro'l - e declarou no­
bremente - que sua escolha partira 
não de nenhuma concentração poli­
tica, não de nenhuma manlfestação 
popular, mas da vontade. 

O Sr. José Lindoso - :G: um fato 
histórico. 

O SR. NELSON CARNEIRO - ... 
mas da vontade das tres Forças mi~ 
lltares, que o haviam escolhido, e de­
pois mereceu Sua Excelência a apro~ 
vação do Congresso Nacional. 

Se Sua Excelência era o delegado, 
o representante, o eleito das Forças 
Armadas, com maior razão se deve­
ria esperar que aquela Constituição, 
outorgada às vésperas de sua posse, 
tivesse merecido seu conhecimento 
prévio, já que Sua Excelência iria 
executar o novo estatuto. Assim, não 
estava em meus propósitos, nem está, 
de chamar o Sr. Presidente da Repú­
blica de perjuro. Sabe V. Ex.a, nobre 
Senador Benedito Ferreira, que cos~ 
turno usar as palavras quando desejo. 
Depois dos cinqüenta anos, não nos 
cabe cultivar reservas mentais. De~ 
vemos dizer, e principalmente numa 
tribuna como esta, aquilo que senti­
mos. Não foi minha intenção, nem 
inteligentemente, nem maldosamente, 
chamar o Presidente da República de 
perjuro. Não. Nem habilmente, quais­
quer que sejam os advérbios. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite­
me V. Ex.a.? (Assentimento do ora­
dor.) -Fiz a ressalva, porque V. Ex.a 
poderia ter~se expressado por uma 
colocação mal posta. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agra­
deço a V. Ex.a, nobre Senador Be­
nedito Ferreira. 

Sr. Presidente, a segunda parte: o 
Movimento Democrãtico Brasileiro 
compareceu à discussão e votação da 
emenda, primeiro porque este o de~ 
ver que entendeu lhe cumpria, pois, 
corno parte do Congresso, era preciso 
deixar, neste mesmo Congresso, o pro­
testo da Minoria. Esse proteskl foi ma­
nifestadG, através de sucessivas in~ 
tervenções. Em segundo lugar a pre­
sença da Minoria era uma homena­
gem à Maioria, para que ali pudesse 

comparecer, como compareceu, em 
massa, e, como em nenhum momento 
histórico deste Pais, pOr sua quase 
unanimidade se manifestasse a favor 
de uma proposição que lhe pareceu a 
melhor. 

O Sr . .José Lindoso - Permite V. 
Ex.8 ? (Assentimento do orador.) -
Apenas para assinalar, nobre Senador 
Nelson Carneiro, que a Maioria agra~ 
dece a homenagem, mas tem cons­
ciência de que cumpriu somente seu 
dever. 

0 SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente. exatamente ressaltei que 
não fiz nenhuma critica à Maioria. 
Ao con trárto. Referi que a presença 
da Minoria foi também uma home­
nagem à Maioria que, como em ne­
nhmn outro momento, compareceu 
maciça para votar o que lhe parecia 
do seu dever e, conseqüentemente, do 
interesse nacional. 

Sr. Presidente, mas não é só isso 
que há. Há mais. Há o voto dlstrital. 
Aí então, Sr. Presidente. ê que a coisa 
deixou de ser hipótese, é quase fato. 
Jã se anuncia que a Fundação Getú~ 
lio Vargas concluiu um estudo para 
demonstrar que instituído o voto dis­
trital, a Minorta aumentará em 30%. 

Sr. Presidente, em nome da Mino­
ria venho agradecer à Fundação Ge~ 
túlio Vargas esses cálculos, e lhé 
pe<;o. 

O Sr. José Lindoso - Essa, a hi­
pótese. 

O SR. NELSON CARNEIRO -

e lhe peço que, pelo amor de Deus, 
preocupe-se com a ARENA, preocupe~ 
se com o crescimento da ARENA, e 
não com o crescimento do MDB. Se 
é para melhorar o MDB, se é para 
aumentar em 30%, o MDB não quer, 
o MDB não aceita, o MDB não plei~ 
tela, o MDB agradece. Então, por que 
se quer dar a um Partido aqullo que 
ele não quer? I 

De agora por diante, será alguém 
obrigado a receber presentes? Será 
que está na Constituição que é ~brl­
gatório aceitar presente quem nao o 
quer? 

o Sr. José Llndoso - J!: hipótese. 

O Sr. Saldanha Denl - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. NllLSON CARNEIRO - Pols 
não. 

O Sr. Saldanha Denl - Sou contra 
o voto distrital. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ainda 
bem ... 

o Sr. Saldanha Derzi - Admirei­
me de a imprensa estampar que, se­
gundo pesquisa da Fundação Getúlio 
VargM, a Maioria do MDB tivesse sldo 
favorável ao voto distrital, e a mala­
ria da ARENA, contrária a esse voto. 



1694 Terça-feira 21 D!ARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãG D) Junho de 1972 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex.a leu que, entre 15 pessoas do 
.MDB ouvidas, lO eram favoráveis ao 
voto distrital. 

O Sr. Saldanha Derzi - Devem ser 
pessoas de grande expressão no Par­
tido. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas 
o MDB não &ão 15 pessoas. Exatamen­
te esses exames, essa.s pesquisas se 
realizam colhendo algumas opiniões. 

Sr. Presidente, em nome do MDB -
e por este motivo ocupo a trlbuna -, 
agradeço a boa intenção da Fundação 
Getúlio Vargas ... 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. V. Ex.a tambêm é par­
tidário do voto distrital? 

O Sr. José Lindoso - Não. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ain­
da bem. Já são dois. 

O Sr. José Lindoso - Meu ponto 
de vista é o seguinte: o voto distrital 
está sendo objeto de estudo, de in­
vestlgação, naturalmente dentro da 
liberdade de pensamento. Como ain~ 
da é questão decidida por meu Par­
tido, não obstante eminentes líderes 
já se tenham pronunciado favoráveis, 
tenho manifestado minhas preocupa~ 
ções com relação ao voto distrital, 
embora reconheça, e disso faço eco 
das palavras do Senador Gustavo Ca­
panema, quando S. Ex.a assinala que 
o voto proporcional ocasiona ou pre­
judica a coesão partidária, em face 
da rí..splda luta que se processa no pe­
ríodo eleitoral. Desejava dizer a V. 
Ex.a, nobre Senador Nelson Carneiro. 
que é o Partido de V. Ex.~. por um 
de seus nomes de maior projeção, o 
ilustre Senador Franco Montoro, ad­
mite o_ voto distrital. Como o Partido 
de V. Ex.a ainda não se decidiu sobre 
o voto distrital, da mesma forma que 
o meu Partido ainda não fechou ques­
tão, ainda não estabeleceu diretrizes 
em torno do voto distrital, acredito 
que é problema de debate. v. Ex.a 
está-se assustando agora demais com 
a hipótese. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Agradeço ao nobre Senador José Lin~ 
doso. É possível que no meu Partido 
haja, e realmente há, algumas opi­
niões esparsas, mas o MDB é contrá­
rio ao voto d!.strital, especialmente 
nesse momento, que equivaleria ao 
total esmagamento da Oposição. 

O Sr. Cl()d()mir Milet _...Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Que­
ria ler umas estatísticas, mas terei 
prazer em ouvir V. Ex.a 

O Sr. Clodomir Milet - Só para 
dizer, como jã fez o Senador José Lin­
doso, que V. Ex.a não tem que agra­
decer qualquer oferecimento que se 
faça a seu Partido, no sentido de que 

aceite o voto distrital, porque com 
isso o MDB se beneficiará. 

Ao que nte parece, a questão sur .. 
giu justamente da resposta de alguns 
correlJgionário.s de V. Ex."' ao ques­
tionário da Fundação Getúlio Vargas. 
Das pessoas inquiridas por essa Fun­
dação, ao que saiba, o maior número 
favorável ao voto distrital foi precisa­
mente do MDB, ao passo que os da 
ARENA foram contra. 

Aqui estamos três que foram con­
tra o voto distrital: os Senadores José 
Lindoso, Virgílio Távora e eu. 

Então, vê V. Ex.a que este ofereci­
mento não partiu do Governo, ou 
não estaria nas pretensões do Gover­
no conseguir o apoio de V. Ex.as com 
esta promessa, com o resultado des­
tes estudos preliminarmente feitos, de 
que o partido de V. Ex. a- se beneficia­
ria. Quero dizer a V. Ex. a. que eu sou 
contra o voto distrital pelas razões 
que já dei na resposta que fiz ao 
questionário da Fundação Getúlio 
Vargas. Mas, eminentes correligioná­
rios de V. Ex.a contestaram inclusive 
os meus pontos de vista a respeíto 
desta matéria para dizer que o voto 
distrital devia ser instalado e sem de~ 
mora, que com isto se beneficiaria o 
país e se fariam eleições honestas e 
se escolheriam melhores representan­
tes e o partido de V. Ex.lL ficaria mui­
to bem satisfeito com a adoção do 
voto distrital. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Pre.sidente, é natural, e creio eu que 
a pesquisa da Fundação Getúlio Var­
gas não se tenha restringido a 30 ou 
40 depoimentos de Deputados e Sena­
dores; é uma pesquisa muito mais 
ampla, inclusive colhendo a opinião 
de pessoas que não integram nossa 
vída partidária. Pelo que li, pessoas 
estranhas a tais lides teriam sido ou­
vidas pelos seus atributos intelectuais 
e culturais. Estes estranhos à vida 
partidária, que nunca fizeram uma 
eleição no interior, foram certamen­
te a grande maioria que teria levado 
a Fundação Getúlio Vargas àquela 
conclusão. 

O que desejo não é agradecer ao 
Governo, porque não confundo, nesta 
oportunidade, Governo com Funda~ 
ção Getúlio Vargas, nem ARENA com 
Fundação Getúlio Vargas. Pretendo 
assinalar que a Fundação, como ór~ 
gão de pesquisa, conclui que o resul­
tado do voto distrital seria favorá~ 
vel ao Movimento Democrático Bra­
sileiro, aumentando em trinta por 
cento suas bancadas. Não foi o Go­
verno que disse, não foi a ARENA. 
Foi a Fundação Getúlio Vargas. Eu 
estou agrade<:endo à Fundação este 
presente, nós do MDB, agradecemos, 
estamos mesmo penhorados, mas pre­
ferimos perder estes trinta por cento 
e continuar lutando no voto propor­
cional. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não . 

O Sr. José Lindoso - Considero 
muito oportuno o aparte do Senador 
Clodomir Milet, porque ensejou a V. 
Ex.a um esclarecimento que se fazia 
importante. É que V. Ex.a deu, real~ 
mente, a entender que a Fundação 
Getúlio Vargas estaria a serviÇo do 
Governo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Isso 
V. Ex.a entendeu, mas eu não dei. 

O Sr. José Lindoso - Mas a colo­
cação de V. Ex. a, pa.ra falar à manei­
ra do Senador Benedito Ferreira in­
duzia a isso; V. Ex. a. sabe que a Fun~ 
dação Getúlio Vargas, - sei, que ê 
este o juizo que V. Ex. a. como toda a 
Nação faz - é uma instituição cien~ 
tífica eqüidistante de qualquer senti~ 
do partidário, e está realmente para 
servir à ciência política, neste caso. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O 
que eu tenho medo é que esta opi­
nião da Fundação Getúlio Vargas 
acabe influenciandob aos que, dentro 
da Maioria, são favoráveis ao voto 
distr.lta1, e atê se 1nfluenciem por 
amor ao Movimento Democrático Bra­
sileiro, para aumentar as bancadas do 
Movimento Democrático Brasileiro. O 
meu medo não é que a ARENA aceite 
essas conclusões para. combater, per­
seguir, diminuir o Movimento Demo­
crático Brasileiro. O meu receio é que 
a ARENA, generosa, aceite estas con­
clusões para prestigiar, aumentar e 
fortalecer o Movimento Democràtico 
Brasileiro\ 

O Sr. José Lindoso - Somente uma 
observação; Sr. Senador: por amor 
realmente ao MDB, eu não o faria. 
Mas por amor às instituições demo­
cráticas de que o MDB ê peça essen­
cial, seria realmente capaz de revi­
sar as minhas posições. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Veja 
V. Ex.a Pois eu seria capaz de, por 
amor à ARENA mod1ficar qualquer 
lei para que ela se fortalecesse. 

Mas, Sr. Presidente, quero ler os 
dados estatísticos. 

Em 1966, fizemos, o Senador Milton 
Campos e eu, por delegação do en­
tão Presidente desta Casa - brutal 
e injustamente afastado da vida pü­
blica brasileira, o ilustre Senador Auro 
de Moura Andrade - fizemos uma 
pesquisa nos paises onde existiam 
parlam-entos democráticos. Esse tra­
balho tem sido largamente divulgado 
e discutido e refere a certa altura o 
que ocorria no México, em 1966. Lá, 
o voto é direto, ou seja, por distrito, 
mas s.e viu que só o distrito não bas­
tava, porque só com o distrito o par­
tido da Maioria, que lá. se chama 
PRI !Partido Revolucionário Institu­
cional) aqui se chama ARENA, aca­
baria elegendo quase todos os mem­
bros do Congresso. Primeiro, porque 
lâ o Senado é unânime. Pelo menos 
era em 1966, quando da pesquisa. A 
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Câmara tinha a seguinte Constitui· 
ção: vou ler, para que V. Ex.a.a vejam. 

Dizia a lei: 
"I - Todo Partido Político Na­
cional, ao obter os dois e meio por 
cento da votação total no país e 
na eleição respectiva, terá direito 
a que se credenciem cinco depu· 
tados, de seus candidatos, e mais 
um por cada meio por cento dos 
votos emitidos, até vinte no má· 
ximo. 

li - Se obtém a maioria em vln­
te ou maL> dl.>trttos eleitorais, não 
tem direito a que sejam reconhe. 
cidos deputados de partido, mas 
se triunfa em menor número, 
sempre que alcance os dois e meio 
por cento mencionados no núme­
ro anterior, terá a que seja reco­
nhecidos até vinte deputados, so­
mando os eleitos diretamente e os 
que obtiveram o triunfo por mo­
tivo de percentagem." 

Quer dizer exatamente isto: prime1-
ramente eram eleitos pelos votos di.s· 
trltals e, em seguida, pelo voto pro· 
porcional. Se o partido tivesse 2,5%, 
poderia eleger 5 deputados. Magnifl· 
co! .t, mais ou menos, o que se quer 
lazer no Brasil. Os resultados, entáo, 
foram os seguintes: eleitos per mato­
ria, ou seja, pelo voto dlstrltai, 178 
membros da Câmara, dos quais 175 do 
governo, do PRI, que é a ARENA me­
x1cana. O PAN, dots, e o PPS, um. E 
os 2,5% sobre o todo dà um total de 
32 representantes, dos quais a ARENA 
de lá, o PRI, teria 18, o PPS, 9 e o 
PARM, 5. O negócio foi táo chocante 
que, depois da eleição, se teve que 
modlflcar a lei. Aqui está escrlto. 

Lerei trechos do relatório: 
"Embora, pelo citado art. 54 da 
Constituição, a organização par· 
tidária que não obtém 2,5% da 
votação total não eleja nenhum 
deputado de Partido, a Câmara 
dos Deputados, convertida em co­
légio eleitoral (em verdade, o 
PRI), permitiu a presença do 
Partido Popular Sociallsta <PPSl, 
que apenas alcançou 1,3%, e do 
Partido Autêntico da Revolução 
Mexicana (PARM), que não atin­
giu 0,5%. A opinião dominante 
no seio do Partido de Ação Na.cio· 
na! (PANl, que logrou 12,5% dos 
votos, é que, assim agindo. o Par· 
tido majoritário vi.sou a dividir a 
opooição, enfraquecendO-a." 

Eis o que ocorreu no México, onde 
o voto é distrital e onde as condições 
políticas são mais ou menos as do 
Brasil: é só olhar o México, para se 
imaginar o que sucederia no Brasil. 

Não é só. Dir~se-á que esse é um 
depoimento de 1966. Vou concluir, sr. 
Presidente, ante.s que V. Ex.n. me ad­
virta - como de seu dever - dizen­
do que, no ano passado, já depois de 
afastado o governo salazarista, se rea­
lizaram, em Portugal, eleições para a 

' 

Assembléia Nacional. Eram 120 Ca· 
deiras disputadas pelo voto distrital. 
A Oposição co:mpâ.receu. E o que se 
vê hoje? A Assembléia Nacional por· 
tuguesa é unânime, é unânime a favor 
do Ooverno. Foi o resultado do voto 
distrital! 

Aí estão, Sr. Presidente e Srs. Se· 
nadores, algumas das considerações 
que queria formular e que me trouxe­
ram a esta tribuna para indagar de 
V. E::.c.a., e do Senado. Sr. Presidente; 
o que é que há? (i\1ulto bem! Muito 
bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro.) - Tem a palavra o Senador 
Mattos Leão, representante do Estado 
do Paraná. 

O SR. MATTOS LEAO - (Pronun· 
cia. o seguinte discurso.) Senhor Pre­
sidente, Senhores Senadores, para di· 
namlzar as relações comerciais do 
Brasil com o exterior - meta que é 
um dos pontos ai tos do Plano de De­
senvolvimento Econômico do Gover­
no do Presidente Médici - o Minis­
tério dos Transport-es está el)'lpenha­
do no aparelhamento de três super­
portos no País, um dos quai8 será o 
de Paranaguá, em meu Estado, 

Esse grande projeto, que vem me­
recendo a melhor atuação do Minis­
tro Mário Andreazza - cuja capaci­
dade de trabalho ê uma garantia em 
obras infraestruturals de vulto - jà 
se encontre. em execução, devendo es· 
tar concluído até Iins de 1973. 

A criação do Superporto de Para. 
naguá não é utn empreendimento ex­
clusivamente portuário, mas parte de 
um complexo de providências que 
prevê, dentro do desenvolvimento do 
pala agro-Industrial do Sul. a mo­
dernização das estruturas de comer~ 
clallzação e distribuição d-e produtos 
agrícolas e a Implantação do Corre~ 
dor de Transporte, associados ao ter ... 
minal marltimo. 

Complementados com incentivos fis~ 
cais, cambiais e financeiros na frente 
interna e entrepostos no exterior, o 
objetivo desse programa é integrar o 
Bra~~U na economia mundial, median· 
te a expansão da receita total de ex­
portação a taxas superiores a 10% ao 
ano, com o aumento da.s de manufa~ 
turas, a taxas anuais de 20%. 

Esse resultado, dl.z o P.N.D .. é in· 
dispensável, não apenas para que o 
País financie a maior parcela possí~ 
vel das importações necessárta.s, por 
meio da própria receita corrente de 
exportações, como também para per ... 
mitir a expansão de mercado capaz 
de possibilitar altas taxas de cresci~ 
mento da produção interna, na indús­
tria e em produtos agrícolas não tra .. 
dic!onals. 

A conquista de mercados externos é 
vital ao aumento de eficiência do se­
tor produtivo nacional. 

O que se pretende é alcançar re­
cursos reais, no balanço de pagamen­
tos, os nível anual de 200 a 300 mi­
lhões de dólares, para evitar o ell· 
cessivo endividamento externo e asse­
gurar a manutenção de nível adequa­
do de recursos externos, atualmente 
já na ordem de 1,4 milhões de dóla· 
res. 

Para isso, há uma e&tratégia já de­
finida no sentido de divers!f!car a 
pauta de exportação, criando catego­
Iias novas capazes de competir com 
o nosso principal produto de exporta­
ção - o café - da seguinte manei­
ra: 

- a de manufaturados, que deverá 
estar na altura de 800 milhões 
de dólares em 1974: 

- a de minérios e produtos agrí­
colas não tradicionais, que de· 
verá alcançar 600 a 700 mllhõe; 
de dólares em 1974 ou 1975. 

Juntamente com os Superportos de 
Santos, Rio de Janeiro e Rio Grande, 
o de Paranaguã será aparelhado com 
relativa urgência para que o Paraná 
po&Sa responder ao incremento das 
exportações brasileiras, uma vez que 
nos próximos dois anos deverá parti­
cipar com grande parcela da expor­
tação de mais de um mllhão de to­
neladas de cereais pata o Japão, con­
forme o termo do acordo assinado re­
centemente em Tóquio pelo Ministro 
Delfim Netto. 

Há algum tempo levantou-se dúvl· 
das .sobre a capacidade portuária de 
Paranaguâ, cujo canal de acesso não 
comportaria a passagem de navio de 
45 mil toneladas. Esse problema está, 
hoje, praticamente afastado. Empre­
sa especializada confirmou levanta­
mentos anteriores que dão ao Canal 
da Galheta, pela entrada ao Sul da 
baia, como desempedido de rochas, 
havendo necessidade apenas da dra~ 
gagem de banco.s de areia e terra mo­
le para a profundidade de 12 e 13 me· 
tros. Para isso, já se encontra em 
Paranaguá uma draga, de grande ca .. 
pacidade. Desse modo, fica as:segu-. 
rada a construção do superporto de 
granelelros até o fim do ano vindouro. 

Além do levantamento geofísico dos 
canais de acesso e bacia de evolução, 
está em construção novo armazém 
com capacidade estática para milho 
e .soja, de 20 m!l toneladas e equi· 
pamentos de recebimento e embarque 
para 500 toneladas/hora, bem como 
silos e armazéns graneleiros para 
carregamento ao r!timo de 4 mil to­
neladas/hora, mediante iniciativa do 
poder público e empresas privadas. 
Ao mesmo tempa, está e:m execuqão 
um sistema de esteiras transportado~ 
ras para interligação de armazéns ex­
ternos e um aterro para expansão da 
área portuária, com vistas à constru ... 
ção de um silo com capacidade está ... 
tica para 100 mil toneladas. 
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Também estão sendo aguardados 
equipamentos destinados à descarga 
de insumos para adubos, considera­
dos vJtais para a melhoria do desem­
penho da agricultura, bem como no­
vos guindastes automatizados para 
operações de "containers". 

Realmente, Paranaguà està. se equi­
pando para a carga e descarga de 
"cont.ainers", uma das prioridades do 
superporto. Esse tipo de transporte, 
em caixas ou cofres fechados, em que 
a mercadoria. é acondicionada na fá­
brica produtora e aberta somente no 
local de recebimento, exige uma in­
fraestrutura extraportuária, ainda 
pouco desenvolvida em nosso País. 
Mas, já é um indício promiSSDr das 
preocupações em acompanhar as mo­
dernas técnicas de transporte de car­
ga, encorajando as lndüstrias e as em­
presas exportadoras a adotarem essa 
modalJdade altamente economica. 

Aliâs, como disse o atual Diretor­
Geral do Departamento Nacional de 
Portos e Vias Navegáveis, Comandan­
te Zavem Boghossian, ''Superporto 
não é aquele que tenha apenas gran­
des profundidades, grandes instala­
ções e grandes áreas. .Jt o que possue 
grande capacidade OJ)€racional, mo­
vJmentando o mâximo de carga e des­
carga para um mínimo de tempo de 
atracação. Enfim, aquele que apre­
sente um elevado índice de produ­
tividade". 

A movimentação de mercadorias no 
atual Porto de Paranaguá pasoou de 
700 miJ toneladas em 1960 para três 
milhões em 1970, prevendo~se que mo­
vimente 5,6 milhões de toneladas em 
1975 e praticamente dez milhões em 
1980. 

Com os investimentos que estão 
sendo aplicados pelo Governo Federal 
para preparar os superportos, da or­
dem de 520 milhões de cruzeiros, Pa­
ranaguà estarà presente para resp<m~ 
der ao desafio das exportações, tanto 
mais quando outras medidas comple· 
mentares estão sendo efetivadas co­
mo suporte in terno para o escoamen­
to da produção através daquele ter· 
minai marítimo. 

Entre essas medídas, cabe mencio­
nar o Corredor de Transporte do Pa­
ranã, um dos quatro a serem implan­
tados no Pais. a fim de assegurar o 
fluxo das exportações, com redução 
dos custos operacionais e em condi­
ções competitivas, principalmente 
quanto aos cereais, cujo valor mone­
tário não comporta uma elevada es­
trutura de custos. 

Em decorrencia dn criação da Co­
missão Interministerial, composta pe­
Ioo Ministros da Fazenda, dos Trans­
portes e do Planejamento, criada por 
Decreto do Presidente Médici, o Go­
verno do Paraná constituiu o Grupo 
Intersecretarial para coordenar todos 
os assuntos e decisões referentes aos 

estudos, projetos e ações relacionados 
com "Corredor de Exportação". 

Técnicos do Governo Federal já es~ 
tiveram em Curitiba, reunidos com o 
grupo estadual, para estabelec~r as 
principais prioridades, ou seja, ítn~ 
plantação de novos trechos rodo~ 
viários, reequipamento do material 
rodante das ferrovias e organização da 
rede de armazenagem a nivel do pro­
duto nas zonas de produção do inte­
rior do Estado. 

A duplicação do trecho da serra da 
rodovia Curltiba-Pa.ranaguá e do 
trecho Curitiba-Ponta Grossa, num 
total de 100 quilômetros, até 1975, é 
parte desse programa. Com a próxima 
conclusão da Estrada de Ferro Cen­
tral do Paraná, ligando Apucarana a 
Ponta Grossa. se reduzirá em cerca 
de 300 quilômetros a atual distância 
por via ferrea entre o Norte do Para­
ná e o Porto de Paranaguá. Da mesma 
forma, a pavimentação, já iniciada, 
do trecho da BR-277, entre Palmei­
ra-Iratí-Relógio, deverá reduzir em 
várias dezenas de quilômetros a liga~ 
ção entre o Porto e a região Centro­
Oeste, verdadeJro celeiro do Estado 
peJa .sua considerã.vel produção agrí~ 
cola exportável. 

Em discurso nesta Casa, no ano 
passado, chamel a atenção para a 
pujança agrícola do Paraná, o primei­
ro do Pais na produção de café, mi­
lho, feijão, rami e menta, e o segundo 
produtor nacional de algodão, amen­
doim, batata, mamona, trigo e soja. 

Hoje, o quadro comparativo é ain­
da muito mals slgniflcativo com os 
corredores de transporte no esforço 
de exportação. A previsão é de que 
o Bras!i exporte 4 milhões de tonela­
das de milho, cabendo ao Paraná 2 
milhões; 3 milhões de toneladas de 
soja, figurando o Estado com 1 mi­
lhão; I milhão de toneladas de sor­
go, sendo 300 mil do Paraná; 1 mi­
lhão de toneladas de café. dos quais 
600 mil será de meu Estado. Em su­
ma, de uma exportação total do Bra­
sil em torno de 10 milhões de tc:mela­
das, nada menos de 4 milhões e no· 
vecentos mil caberão ao Paraná, ou 
seja, praticamente 50% do volume 
gtobal, isto. e.vid~ntemente, de produ~ 
tos agrícolas. 

Hoje, há toda uma logística de 
apoio às exportações, que, no setor 
de manufaturados e produto'l agríco­
las não tradicionais, abrange uma po­
lítica de câmbio flexível, sistema de 
incentivos fiScais, financiamento em 
todos os estágios, desde a produção 
até a promoção comercial, a consig­
nação e a venda, regulamentação do 
regime de entrepostos aduaneiros e 
industriais e simplificação burocráti­
ca em todos os níveis. 

I 

Nesse campo, o Paraná vem-se dis­
tinguindo por uma iniciativa pionei­
ra, com a criação do Centro de Co· 
mércio Exterior "CEXPAR", que r~ú­
ne sete entidades e o Governo do ~-

ção exterior, destinado a d-esenvolver 
tado, num mecanismo de comerciaJi­
uma verdadeira estratégia para o ple­
no aproveitamento das potencialida­
des do Estado no setor. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores. 

Trago estes fatos ao conhecimento 
da Casa para ffJCar a contribuição do 
Paraná e a sua capacidade de respos­
ta no esforço naéional pela dinamiza~ 
ção das exportações, e os meus aplau­
sos ao Governo Federal, pela recente 
assinatura de contratos. com empre­
sas de crédito japonesas~ pelos Minis­
tros Delfim Neto e Mário Andreazza, 
conseguindo recursos para a criação 
dos superportos de Santos, Paranaguá 
e Rio Grande. 

com este })asso, novas perspe~tivas 
se abrem ao fortalecimento de nossa 
economia. 

Era isso que eu queria dizer, Sr. 
Presidente !Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnel· 
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Osires Teixeira, como vice-Líder 
do Governo. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidem­
te Srs. Senadores. pedimos a palavra 
pàra algumas observações a propósi· 
to do pronunciamento do eminente 
Senador Nelson Carneiro e para fazer 
a S. Ex.a uma confissão: que realmen~ 
te um fato, de há multo sedimentado 
em nosso espirito, com o discurso de 
S. Ex.a se modificou. 

Nós éramos daqueles que pensavam 
ser válido o adágio latino: Definire 
per\eulosum est. 

Conhecíamos, de há muito, uma de~ 
finição de hipótese que diz: é aquilo 
que não é mas que se supõe que seja, 
para ver como seria se fosse. 

S. Ex. a pergunta à Nação: "0 que é 
que há?". E perguntamos nós, da 
Maioria, senador: o que é que há? 
Em que pais estamos nós, em que é 
preciso todo -o Plenário da mais alt~ 
tribuna do País, da mais alta Caso, 
Legislativa deste País, discutir aquilo 
que a gent-e supõe que .seja para ver 
como seria se fosse? 

O que é que há, Senador? Se V. Ex. 11 

tem receios - que eu diria infunda ... 
dos - de que esta ou aquela coisa vat 
mudar, não é preciso convocar a Na­
ção inteira para discutir o proble~a. 
V. Ex.a. calca todo o seu pronuncia­
mento em boatarias. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
são hipóteses com base em boatarias. 
'€ absolutamente inadmissível que, na. 
tribuna do Senado Federal, Senadores 
tentem criar confusões - diria, com 
absoluta certeza, criar confusões -
em torno de problemas discutíveis, é 
verdade, com base em meras: boata-­
rias! 
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S. Ex.8 , permita-me dizer, foi infe:. 
liz no seu pronunciamento desta tar­
de_. S. Ex.a., que tem sido extraordíná­
riamente exato, magnificamente cor­
reto em pronunciamento anteriores, 
na tarde de hoje entrou, sem dúvida, 
nesta Casa com o pé esquerdo. 

S. Ex.a. quis transformar meros boa­
tos que por aí estão em fatos neces­
sários à discussão deste Parlamento. 
Por isso, a Aliança RenDvadora Na­
cional se negaria, em tese, a discutir 
o assunto, não tivesse ele sido refe­
rido per um homem dú gabarito de S. 
Ex.a 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite­
me V. Ex.8 um aparte? <Assentimento 
do orador.) - As minhas hipóteses 
foram baseadas num fato: a publi­
cação, ontem, na primeira de um 
grande jornal carioca, que sustenta 
ser preciso examinar, dar solução a 
esse anunciado descompasso entre a 
eleição do Presidente da República e 
a eleição dos Governadores. Cheguei 
às conclusões que se poderiam tirar 
desse artigo. Evidentemente, é um 
editorial de jornal de responsabili­
dade, e v. Ex.a sabe, e eu disse, na 
minha agora tão criticada oração. que 
não há fumaça sem fogo. Então. in­
dago de V. Ex.'t, da. Maioria, da Presi­
dência, o que há, porque eu não sei: 
E exatamente porque não sei é que 
indago; senão, ocuparia a tribuna 
para dizer o que sei. Mas há um faro: 
a divulgação nesse jornal da maior 
responsabilidade. Então .. pergunto: 
Que conclusão se vai tirar disso? Vê. 
V. Ex.a., que eu não precisava mudar 
o pé para entrar no Congresso, a fim 
de me basear num fato, e, aí sim, su­
gerir. Não tirei conclusões; sugeri 
hipóteses que poderiam surgir desse 
fato. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Não e. 
na verdade, um f a t<J. O que o jornal 
carioca fez foi trazer ao conhecimento 
dos leitores alguma.s hipóteses, hipó­
teses essas de que V. Ex.8 imediata~ 
mente lançou mão para trazer à Casa 
e colocar a Nação em pânico. "O que 
há? O que tramam, nos bastidores, os 
homens da Maioria?" V. Ex.a deu én~ 
fase extraordinária a um noticiário 
meramente formal de um noticioso da 
Guanabara. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
prazer! 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.'\ 
Senador Osires Teixeira, colocou mui~ 
W bem o problema ao dizer que S. Ex. a 
o nobre Lider da Minoria deu ênfase 
extraordinária àquilo que ele mesmo 
chamou de boataria. Boataria que ex­
trapola ao controle de quem quer que 
seja. Se S. Ex. a mesmo. na perlíminar, 
entendeu que se tratava de boataria, 
não deveria, inteligente como e. dar 
crédito àquilo que adjetivou, e repito, 
de boataria, para dar ênfase extraor-

dinária, para como que alardear de 
fantasma como se existisse realmente. 
algo válido para que fosse objet<J de 
preocupação da Maioria ou da Mino­
ria nesta Casa. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permia-me 
apenas um esclarecimento. (Assenti­
mento do orador.> - Meu discurso 
teve apenas duas partes: primeira, a 
boataria que não tem nada com o 
artigo do jornal. Essa boataria se re­
fere a outros fatos que aí estão, e que 
por isso mesmo eu não trouxe à tri­
buna: eram meros boatos. Não era 
justo que eu trouxesse à tribuna do 
Senado boatos .que se espalham. sobre 
outras atividades de outras pessoas. 
Mas, a segunda parte ao examinar l) 

comentário deste jornàJ, aí. eu me re­
feri a um fato e, daí, tirei a hipótese. 
São coisas diferentes. Eu não bus­
quei, nesse editorial, uma boataria, 
nem me baseei em boataria que acaso 
tivesse sido divulgada pelo jornal, 
porque seria atribuir boatos a um jor­
nal da maior responsabilidade. Eu 
disse que a cidade está cheia de boa­
tos que V. Ex.'\ Senador Osires Tei­
xeira, conhece e que o Senador Bene. 
dito Ferreira. também ouviu, mas. que 
não trouxe a essa tribuna porque são 
meros boatos. Mas. os outros eram 
fatos. Era um editorial publicado 
numa edição dominical de maior di­
vulgação, por um órgão da maior res~ 
ponsabilidade. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Nn 
entanto. recebeu, inclusive, críticas d~ 
V. Ex.a que, quando o analisava, di~ 
zia que, embora trouxesse os elemen~ 
tos, esse noticioso do Rio de Janeiro 
não tirava conclusão alguma e que v. 
Ex.a também não as tirava e só as 
trazia ao conhecimento da Casa e da 
Nação como mera hipótese. 

O que estou verberando contra o 
pronunciamento de V. Ex. a é o fato de 
V. Ex.a querer criar um clima de dis­
cussão em torno de uma hipótese e, 
mais, afirmando a V. Ex.a que se a 
ARENA vem dar esclarecimento a V. 
Ex.a é exclusivamente em função do 
gabarito político de V. Ex. a porque não 
costumamos discutir hipóteses. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.ll 
permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Mas. 
com todo o prazer, Senador! 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu en­
tendi ate aqui que o Senador Nelson 
Carneiro queria fazer um pano de 
fundo para aquele fato que S. Ex.11 

trouxe. fato palpável que, no final. 
também não passou de especulacão e 
hipótese. Mas S. Ex.a me prom'eteu, 
quando da minha primeira Interpela­
ção, que iria esclarecer à Casa quais 
eram os boatos e, no entanto. vejo 
que S. Ex.A - esgrimista do verbo 
como sói ser - acabou fugindo e dei~ 
xando de nos esclarecer quais fl'am 
os botaos que tanto proocupavam S. 
Ex.a 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Exa 
permite, nobre Senador Osires Teixei.:. 
ra, um novo aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Pois 
não. V. Ex.a tem o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Se­
nador Osires Teixeira, eu me baseei 
em fatos, mais precisamente, dois fa· 
tos: um publicado num órgão da 
maior responsabilidade da imprensa 
brasileira; o outro, a divulgação de 
uma ~squisa feita pela Fundação Ge­
túlio Vargas. Ora, veja V. Ex.a porque 
me baseei em dois fatos estou mere­
cendo as críticas de V. Ex.e. Imagine 
se eu trouxesse a esta tribuna os boa­
tos que o Sr. Senador Benedito Fer­
reira queria que eu aqui denunciasse. 
Evidentemente, Sr. senador, eu me 
refiro a fatos, mas não posso deixar 
de dizer que a falta de liberdade de 
opinião. no Brasil. tem incremen.tado 
a divulgação de boatos, e essa dlVUl# 
gação de boatos e mais prejudicial do 
que a mais dura das verdades. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA -V. Ex.• 
nobre Senador Nelson Carneiro, .se 
baseou em dois fatos. Um deles foi 
publicado em um jornal, mas esse ~a~o 
publicado em jornal levantou hlpo~ 
tese, e V. Ex.a se louva na hipótese 
para criar a discussão em torno do 
assunto. 

Com rela~ão ao levantamento ete~ 
tuado pela Fundação Getúlio Vargas 
- a propósito de posi'ções isoladas, 
admitidas por esse ou aquele parla­
mentar a respeito do voto distrital -­
uma das mais sérias entidades exis·· 
tentes neste País e sobre a qual, se 
me der tempo ainda o expediente, fa­
larei na tarde de hoje. essa entidade. 
preoCupada com a evolução políticn. 
brasileira, sentindo a presença ue ho­
mens da ARENA, de homens do MDB, 
no momento em que o País tenta 
ajustar-se à realidade nacional; no 
momento em que os partidos políticos. 
recém-organizados, procuram criar a 
sua filosofia; no momento em que 0 
Governo central está preocupado em 
dar condições aos partidos politicos de 
sua existência era natural e era nor­
mal mesmo qUe a Fundação Getúlio 
Vargas se preocupasse com o prci)le­
ma e sobre ele fize~se estudos. 

E, como seus estudos não são segre­
do - serão estudos que podem, dev~m 
e têm servido de subsídio para solução 
aos grandes problemas brasilei ms -·- a 
Fundação Getúlio Vargas não faz se­
gredo dessas suas conclusões, inge­
rindo porque o voto distrital viria a 
fortalecer o Movimento Democrático 
Brasileiro. Isso não quer significar, Sr. 
Presidente, que o MOS endosse a Fun­
dação Getúlio Vargas: não quer .sig­
nificar que ele admita como 'it-rd.?.lle 
absoluta a conclusão da Fundação 
Getúlio Vargas, como (e re~to inúme­
ros parlamentare ~ df' ARF:'li.J'f; Lêm !L 
sição diferente das conclusDes da 
Fundação Getúlio Vargas que não 
conclui, afinal, nem se por é mals ·vá-
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lida, nem se ê menos válida, senão 
para a. conclusão que V. Ex. a. feriu na 
tarde de hoje: que o voto distrital da· 
ria melhores condições eleitorais ao 
MDB. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permita­
me esclarecer esse ponto. Como res­
saltei ao examinar as conclusões da 
Fundação, não distingui quem havia 
respondido ou não aos questionãrios 
da Fundação, mesmo porque a Fun­
dação não divulgou quantos questio­
nários obteve e como eles foram dis­
tribuídos neste País. Certamente não 
ouviu, apenas, parlamentares; ouviu 
sociólogos, juristas, juízes; ouviu ou­
tras autoridades, outras pessoas que 
podiam trazer uma contribuição e 
muitas dessas pessoas, possivelmente 
a maioria, nunca participaram de 
uma eleição e não sabem, na realida­
de, a que seria uma eleição pelo voto 
distrital nos dias de hoje, com as ins­
tituições como estão, com a vigência 
do Ato n.O 5, com sublegendas, com 
tudo isto, e então chegaríamos a uma 
conclusão exatamente contrária àque­
la a que a Fundação Getúlio Vargas 
chegou: que o Movimento Democrá­
tico Brasileiro aumentaria em trinta 
por cento. Eu diria a V. Ex. a que se 
fosse instituído, hoje, a voto distri­
tal, com as eleições e restrições exis­
tentes, diminuiria, certamente, em 
sessenta por cento e então, depois, 
deixaria de ser hipótese~ passaria a 
ser um fato e ai não teríamos que 
lamentar as hipóteses, iríamos la­
mentar os fatos. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Acho 
válida a pos1ção do Movimento De­
mocrático Brasileiro, em face do es­
tudo que a Fundação Getúlio Vargas 
concluiu e em que V. Ex. a se louvou 
para poder aumentar, mais ainda, o 
ângulo das hipóteses que V Ex.a ten­
ta levantar nesta Casa. Para con­
cluir o quê? para fazer uma pergun­
ta ao léu: o que é que há, Sr. Pre­
sidente? 

Ora, de hipóteses não há nada. 
Sobre hipóteses, só quem é irrespon­
sável pode levantar conclusões; sobre 
hipóteses ninguém pode afirmar coi­
sa nenhuma. o que há é que vive­
mos num Pais em que hâ um apri­
moramento político, vivemos num 
Pais em busca de soluções políticas 
para os problemas brasileiros. Então 
é natural, é tranqüilo que existam so­
bre todos os institutos politicos e so­
ciais do Brasil transformações a que 
eles podem vir a se submeter ama­
nllã, dependendo, naturalmente, de 
contribuições como a do eminente Se­
nador Nelson Carneiro, como de tan­
tos outros Senadores desta Casa. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.a ainda um aparte, lamentan­
do .interromper o brilhante discurso 
de V. Ex.a? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sou um 
homem de pouco arquivo ou de ne-

nhum, certamente porque eu teria, 
durante os quarenta anos de vida pú­
blica, um arquivo enorme se eu, aca­
so, o tivesse iniciado algum dia. Mas 
certamente entre os raros papéis que 
possuo deva ter numerosos pronuncia­
mentos, de ilustres homens de relevo 
da ARENA, em que até 31 de março 
diziam que as eleições indiretas eram 
meras hipóteses. O último foi o do 
nobre Senador Luiz Cavalcante que 
disse isto, e foi divulgado amplamen­
te por todo o País, de que eram me­
ras hipóteses. No entanto, no dia 3 
de abril es:sa mera hipótese se con­
verteu em um fato, e num fato irre­
versível. Ai estão as eleições indire­
tas. De modo que o meu medo é de 
que essas hipóteses se convertam, um 
dia, em fatos, e antes que se conver­
tam pedi a colaboração dos mais 
esclarecidos, dos melhores informa­
dos para saber o que há, para ver se 
juntos podemos afastar essas hipóte­
ses, a fím de que elas não se con­
vertam em realidade. 

O SR. OSlRES TEIXEIRA - Esta­
mos, Sr. Presidente, a 38 anos do ano 
2.000. A hipótese de que o mundo 
vai se acabar antes do ano 2. 000, 
aconselharia ao eminente Senador 
Nelson Carneiro a se recolher a uma 
igreja e rezar para a salvação de sua 
alma. 

A grande hipótese, transformada 
em realidade no dia de hoje, neste 
País, nobre senador Ne1.son Carneiro, 
é hipótese da conclusão do discurso 
de V. Ex.8 ; é fácil transformar as 
hipóteses em realidade neste País. E, 
em verdade, é fáciL Temos transfor­
mado a hipótese de o Brasil indepen­
dente economicamente numa reali­
dade palpável, graças ao trabalho ex­
traordinário de uma equipe de Go­
verno, como a do eminente Presiden­
te Médici. Temos transformado re­
giões, antes cobiça da conquista in­
ternacional, numa realidade eminen­
temente brasile.ira, numa realidade 
nossa, numa realidade de conquista 
efetiva economicamente, como acon­
tece na Grande Amazônia. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TElXEIRA - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - Considero que, 
em seu discurso, V. Ex. a fez a devi­
da colocação e deu resposta cabal à 
inquietante pergunta do Líder do 
MDB. Verdade que por vezes S. Ex. a 
tem falado em medo. Podemos con­
cluir que S. Ex. a vive sob o signo do 
medo, e o signo do medo não é o 
mais aconselhável nem para uma li­
derança política, nem para qualquer 
um de nós que devemos ir sempre à 
frente, com prudência, mas com de­
cisão necessária para construir . 

v. Ex. a disse realmente que não 
eXiste a hipótese. A hipótese que há 
é esta que estamos vendo já trans­
formada em fato: o Brasil crescendo, 
o Brasil se projetando como uma Na-

'l 

ção-potência. Então, como que a 
descobrir sintomas estranhos, esta a 
resposta à hipótese: tudo que ai está, 
além do que V. Ex. a mencionou. O 
que há? Há trabalho; há ordem; há 
tranquilidade na vida nacional. A 
Nação marcha no C!Umprimento dos 
seus designios, dentro do programa 
revolucionário, não só num processo 
de crescimento econômico e de orde­
namento social, como também de de~ 
senvolvimento político. Esteja S. Ex.3 

tranqüilo a Nação não será contur­
bada, a Nação tem no seu leme, na 
sua direção, o pulso forte, a sereni­
dade absoluta de quem sabe realmen­
te como se deve marchar para o cum­
primento do seu destino maior pe­
rante a História. Vamos à. frente. 
Deixemos as hinóteses de lado, tra­
balhemos com os fatos. O fato maior 
é realmente aquele que, dentro da 
Revolução, o Brasil se tornará o. 
grande-Brasil, o Brasil que sempre 
almejamos e que todos, mesmo os que 
se encontram na Oposição, estão aju­
dando a construir. O Brasil-grande, 
o Brasil líder nos princípios da Jus­
tiça social, da Democracia e da Or­
dem. E caminhamos com segurança, 
com tranqüilidade, sob a liderança 
incontestável do Presidente Médici. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Emi­
nente Senador José Lindoso, V. Ex. a 
acaba de proferir as palavras com 
que fecharia meu discurso em res­
posta ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. Resta-me, portanto, Sr. Pre­
sidente, devolver a Ex. a ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Antes que 
V. Ex. a conclua, pediria apenas que 
se retirasse do aparte do nobre Se­
nador José Lindoso aquele '(medo", 
porque até hoje não tive medo. Pas­
sei a vida inteira sem ter medo. Há 
40 anos sou homem da Oposição e 
nunca tive medo de formular as crí­
ticas que sempre desejei e que pensei 
fossem do interesse nacional. O medo 
de ter medo é que certamente preo­
cupa o nobre Senador José Lindoso. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, entendi - e antes que o 
nobre Senador José Lindoso esclare­
ça - entendi que o medo de que o 
ilustre Senador Nelson Carneiro se­
ria portador não era o medo conven­
cional, mas aquele medo de Khrishna­
murti, aquele medo que é capaz de 
impulsionar todas as coisas, para que 
elas atinjam seu objetivo, seu fim. 

O Sr. José Lindoso - Quem falou 
em medo foi S. Ex.a mais de uma 
vez não só no discurso como nos 
apártes. Esse medo não é aquele que 
se contrapõe à coragem cívica que, 
todos sabemos, o nobre Senador Nel­
son Carneiro possui. É aquele medo 
da história, o medo realmente das es­
quinas da história. Se é quanto a es­
se medo que se mostra tão preocupa­
do, S. Ex. a pode ficar tranqüilo. Não 
existe em perspectiva para assustar. 
Vamos à. dinâmíca da história, den­
tro da claridade dos princípios e dos 
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desejos da realização de uma demo­
cracia. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sinto, mas 
não posso deixar também de referir 
o apelo que V. Ex. a. me fez para ir 
para a porta das igrejas ou para den­
tr(l das igrejas rezar, com medo das 
hipóteses. Vou confessar a V. Ex. as; eu 
e meu saudoso amigo, Monsenhor Ar­
ruda Câmara, tínhamos um pacto. 
Quem desta vida partisse primeiro 
iria trabalhando o caminho do outro. 
Evidentemente, se fosse eu, seria di­
fícil ir afastando os óbices para que 
Monsenhor chegasse aos reinos dos 
céus. O destino quis que S. Ex.a fos­
se em primeiro lugar. Certamente, a 
esta hora, com as suas virtudes, já 
terá desbastado o caminho. Não pre­
cisarei ficar dentro das igrejas tanto 
tempo, porque a mim, por obra de 
S. Ex.a, estará também, - creio -
assegurado o reino dos céus. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Nós 
e o Pais inteiro estamos satisfeitos. 
Se o Monsenhor Arruda Câmara não 
estivesse a desbastar o caminho de 
V. Ex. a, com o medo da História, co­
mo afirmou ainda há pouco o nobre 
Senador José Lindoso, naturalmente 
V. Ex. a não estaria neste Plenário, 
senão dentro de uma igreja, rezando, 
para poder purificar sua alma, com 
receio da hipótese de o mundo ter­
minar no ano 2. 000. 

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, devolvendo a pergunta, por in­
teiro, ao Movimento Democrático 
Brasileiro. 

O que é que há, nobre Senador Nel­
son Carneiro, com o MDB, que agora 
vem para esta Casa discutir hipóte­
ses?! O que é que há?! Será que nada 
existe de básico, de efetivo, de ma­
terial, no Governo do eminente Pre­
sidente Médici que não comporte um 
belo discurso de S. Ex. a?! O que é que 
há? 

Só respondemos ao nobre Repre­
sentante carioca pelo gabarito de S. 
Ex.a, porque a Aliança Renovadora 
Nacional não costuma discutir hipó~ 
teses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Esteves - Milton Trinda­
de - Renato Franco - Fausto 
Castello-Branco - Dinarte Ma­
riz ~ Jessé Freire - Milton Ca­
bral - Teotônio Vilela - Heitor 
Dias - Carlos Lindenberg -
Amaral Peixoto - Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim - Gustavo 
Capanema - José Augusto -
Carvalho Pinto - Franco Mon­
toro - Antônio Carlos - Daniel 
Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei· 
ro) - Terminada a Hora do Expe­
diente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 47, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Torres, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Fe­
deral da Ordem do Dia do Mlnls· 
tro da Marinha, em 11 de junho 
de 1972, quando tia comemoração 
da Batalha Naval do Riachuelo, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

172, de 1972, da Comissão 
- Diretora. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro~ 

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Serã. feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei-

ro) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, da 
redação final <oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 176, de 1972) do Projeto 
de Resolução n.0 20, de 1972, que 
suspende a proibiçáo contida na 
Resolução n.0 92, de 1970, para 
que o Governo do Estado da 
Bahia possa aceitar letras de 
câmbio vinculadas a compromis­
sos com -empreiteiros de obras, 
nos termos aprovados pelo Con­
se lho Monetário N acionai em ses­
são de 23 de março do corrente 
ano. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Tendo sua discussão encerrada, a 

redação final é considerada aprova­
da, definitivamente, nos termos do 
art. 362 do Regimento Interno. 

~ a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 20, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inci-
,.., VI da Constituição, e eu, ....... . 
. . . . . . . . . . . . . Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1972 

Suspende a proibição contida 
na Resolução n.<s 92, de 1970, pa­
ra que o Governo do Estado da 

i 

Bahia possa aceitar Letras de 
Câmbio vinculadas a compromis .. 
sos com empreiteiros de obras, 
nos termos aprovados pelo Con .. 
selho Monetário Nacional, em 
sessão de 2l de março de 1972. 

O Senado F'ederal resolve: 

Art. 1.0 É suspensa a proibição 
constante do art. 4.0 da Resolução 
n.0 92, de 1970, do Senado Federal, 
para permitir que o Governo do Es­
tado da Bahia possa continuar acei­
tando Letras de Câmbio vinculadas 
a compromissos com empreiteiros de 
obras do Departamento de Estradas 
de Rodagem <DER-BA) de acordo 
com o plano de liqüidação progressi­
va do sistema atual das obrigações 
representadas pelos referidos títu­
los, aprovado pelo Conselho Monetá­
rio Nacional, em sessão de 23 de mar­
ço de 1972. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Esta esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Eurico Rezende. 
O Sr. Eurico Rezende - Decltno 

da palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­

ro) - Tem a palavra o nobre Sena.~ 
dor Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Tam­
bém desisto da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O s~. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - S. Ex.11 também declina da pa­
lavra. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Fausto Castello-Branco (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­

ro) - Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a ses.são, designando pa­
ra a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
81, de 1971, de autoria do Sr. 
Accioly Filho, que revoga o artigo 
177 e seus parágrafos, do Decreto­
lei n.0 2,627, de 26 de outubro de 
1940, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Constituição e 
Justiça (apresentado em seu Pa­
recer n.0 148, de 19721, aprovado, 
em 1.0 turno, na sessão de 16 de 
junho de 1972. 
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2 
Discussão, em primeiro turno, 

do Projekl de Lei do Senado n.0 

14, de 1972. de auwna do Sr. Se­
nador José Lindoso, que altera a 
Lei n.0 5. 762, de 14 de dezembro 
de 1971, que transforma o Banco 
Nacional de Habitação <BNHJ em 
empresa pública, tendo 
PARECERES, sob n.os 162 e 163, 
de 1972, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade, e no mérito, pela apro­
vação; 

- de Legislação Social, favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­

ro) -Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a sessão à8 16 horas e 

30 minutos.) 

ORDEM DO DIA BAIXADA PELO SR. 
MINISTRO DA MARINHA, EM 11 
DE JUNHO DE 1C72, QUANDO DA 
COMEMORAÇAO DA BATALHA 
NAVAL DO RIACHUELO, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO RE­
QUERIMENTO N.0 47/72, DE AU­
TORIA DO SENADOR VASCONCE­
LOS TORRES, APROVADO NA SES­
SAO DE 26-6-72. 

Minish'o da Marinha 
Gabinete do Ministro da Marinha 

Rio de Janeiro, GB, em 11 de junho 
de 1972. 

ORDEM DO DIA N.0 0010/72 

Assunto: Comemoração da Batalha 
Naval do Riachuelo. 

A extraordinária significação desta 
data, impele· nos à reverência e à gra­
tidão. Porque em seu âmago vivem 
aqueles que lutaram e tombaram em 
defesa da honra e da justiça, traçan­
do rumos mais altos à soberania e à 
liberdade pátrias. 

Artífices, heróis e guardiães da nos­
sa integridade, são a substancia mes­
ma, a alma admirável e resoluta de 
um passado feito de lutas redentoras. 

Imperdoável cegu-eira à que nos im­
possibilitasse enxergar ness-e roteiro 
de glórias, que é Riachuelo, a perma­
nente mensagem d,e fé em nossos des­
tinos. 

E porque a !é é a divina claridade 
da certeza, sublima-se, sempre mais, o 
heróico sacrifício desses bravos, per­
manente sustentáculo de uma pátria 
livre e soberana 

As gerações de Riachuelo pertence 
o mérito de manter-nos livres, para 
livremente escolhermos nossos cami­
nhos. 

As gerações atuais cabe a gloriosa 
tarE':fa de trabalhar, com amor, para 
que a liberdade tão duramente con­
qui13tada converta-se, finalmente, nos 
frutos abençoados do desenvolvimen-

to autêntico e da verdadeira seguran­
ça, situando-nos nos rumos largos de 
nossa destinação cristã. 

Sob a proteção do esplrikl de Ria­
chuelo contemplamos, hoje, no âmbi­
to do Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro. a genuína revivescência da 
construção naval 

De suas carreiras descem dois Na­
vios Patrulha-Fluvial, cujos nomes 
relembram vultos hercúleos, bandei­
rantes do desbravamenkl amazônloo, 
n0 oassado longínquo. Correm para 
o mar que os levará às amplidões 
amazônicas, em cujo seio viverão, 
ajudando a construir o grande Brasil 
do futuro. 

E nascem duas Fragatas. Seus no­
mes encerram dupla magia. Recor­
dam-nos as lides elo passado e nos fa­
lam das necessidades do presente. 

Os esforços e o patriotismo de on~ 
tem, ofertaram-nos a "INDEPENDlilN­
CIA". É nossa a responsabilidade, é 
no.sw o dever de mantê-la. Urge, no 
entanto, compreender a necessidade 
vital da "UNIAO" de kldos nós, para 
que tenhamos prosperidade, justiça 
social e paz, em consonância com a 
indole e a alma brasileiras, como as .. 
sim pensavam, sentiam e acreditavam 
os heróis da lnolvidável epopéia de 
Riachuelo. - Adalberto de Barros 
Nunes, Ministro da Marinha. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSAO DIRETORA DIREITO PúBLICO INTERNACIONAL 

A Comissão Diretora, no uso de suas atribuições regu­
lamentares, resolve baixar o seguinte Ato de Constituição 
das Bancas Examinadoras para Seleção à Função de As ... 
sessoramento do senado Federal: ' 

Artigo único - As Banéas Examinadoras para sele ... 
ção à função de assessoramento do Senado Federal ficam 
assim constituídas: 

DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL 

Dr. Túlio Tavares 
Dr. Júlio de Rose 
Dr. Alman Guerra Nogueira da Gama 
Secretário: Cid Sebastião da Franca Brügger 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

Dr. Paulo César Cataldo 
Dr. Olavo Drumond 
Dr. Pedro Cavalcanti d'Albuquerque Neto 
Secretário: Victor Rezende de Castro Caiado 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
Senador Antônio Carlo.s 
Dr. Paulo Nunes Auguskl de Figueiredo 
Dr. Pedro Cavalcanti d'Albuquerque Neto 
Secretário: Eduardo Leão Marques 
DIREITO PENAL 

Senador Eurico Rezende 
Des. Vicente Cernicchiaro 
Des. José Fernandes de Andrade 
Secretário: Romeu Arruda 

• 

Min. João Frank da Costa 
Dr. José Francisco Rezek 
Dr. Antônio de Pádua Ribeiro 
Secretário: Adolfo Etic de Toledo 
DIREITO TRIBUTARIO 
Dr. Igor Tenórto 
Dr. Almir Laversveiler de Moraes 
Dr. Herculano Ruy Vaz Carneiro 
Secretário: Marcos Vieira 
DIREITO CIVIL 
Min . .José Pereira Lira 
Des. Hugo Auler 
Des. José Júlio Leal Fagundes 
Secretário: Rubens do Prado Leite 
PLANEJAMENTO 
Dr. Jayme Costa Santiago 
Dr. Henrique Ditmar 
Dr. Anselmo Nogueira Macieira 
Secretário: José Carlos Alves dos Santos 
SISTEMA FINANCEIRO E MONETARIO 
Dr. Wilson do Egito Coellio 
Dr. Diógenes Setti Sobreira 
Dr. Anselmo Nogueira Macieira 
Secretário: Frederico da Gama Cabral Filho 

Petrônio Portella -Ney Braga. 

( *) Republlcado por haver saído com incorreções no 
DCN (Seção IIJ de 21-6-72 . 
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MESA Vice-Líderes: 

Presidente: 

PetrOnio Portella (ARENA - Pil 
1.0 - Vice-Presidente: 

Duarte Filho (ARENA- RN} 

Danton Jobim <MDB- GB) 
LIDERANÇA DO PARTIDO 

E DA MAIORIA 

Lider: 
1.0 -Suplente: Filinto Müller (ARENA - MT) 

Carlos Lindenberg tARENA - ES) 

2.0 - Vice-Presidente: Renato Franco <ARENA - PA> Vice-Lideres: 

Ruy Carneiro CMDB - PB> 
2.o .. suplente: 

1.0 -Secretário: Benjamin Farah <MDB - GB) 

Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende <ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN> 
José Lindoso tARENA - AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MT} 
Osires Teixeira <ARENA - GOl 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2.0 -Secretárlo: 
3,r ..Suplente: 

Lenoir Vargas (ARENA - SCJ 
LIDERANÇA DA ~NORIA 

Adalberto Sena <MDB - AC) 
Clodomir Milet (ARENA - MAl 

3.0 -Secretário: 4.0 -Suplente: 

Guido Mondin (ARENA - RSJ Teotônio VUela (ARENA - ALJ 
Lider: 

Nelson Carneiro <MDB - GB) 

COMISSõES 
Diretora: Edith Balasslnl 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) CO~fiSSôES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

ll COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAl 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasooncelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAIR) 
TITULARES SUPLENTES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSA O DE CONSTITUIÇAO E .JUSTIÇA- (CCJl 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Llndoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 
ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Osires Teixeira 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
C a ttete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa. 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fillnto Müller 

MDB 
Nelson carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CEJ 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
~1TULAR~S SUPLENTES 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARBNA 

Domicio Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláucllo Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, àl! 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - <CECl 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Cleofas 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Banj amin Farah 

SUPLENTES 
ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adaiberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleotas 
Vice-Presidente:. Vlrgillo Távora 

TITULARES 

CeLso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Calado 
Flávio Br.ito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 3H 
Reuniões: Quartas-feiras, àl! 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

PreiDdente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dlas 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domicio Gondim 

Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 

Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart· Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

' 
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8) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - <CME) 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Amon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Mllton Trindade 

Domioio Gondlm 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Benj amln Farah Danton Jobim 

Secretário: Mareus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

F!llnto Müller 

José Augusto 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra Ramal 130. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

LoeaJ: Auditório 

lll COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - <OREI 
(15 Membros) 

CQMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
F!linto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Amon de Mello 
Magalhães Pinto 
Acc!oly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista. 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
CaGtete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R&.­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

121 COMISSAO DE SAúDE - !CS) 
(7 Membros) 

COMP081ÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy santos 
WaJdemar Alcântara. 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benj amín Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Terças-feiras, as 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comisslo de Finanças. 

f i 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
{7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Brito 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgillo Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

TITULARES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

SUPLENTES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 

Mil tort Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 
Secretária: Lêda Fereira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 
Cbe!e: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na, 
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (ar~ 

90 do Regimento Comum). 
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